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INTRODUÇÃO 
As relações que se estabelecem entre setores públi cos e setores 
privados, a princípio nos remetem a uma análise da formação do Estado e 
seu desenvolvimento histórico , tal como a história das in stitu ições 
políticas das cidades gregas de Aristóteles e o ordenamento dos primeiros 
grandes Estados territoriais da idade moderna de Thomas Hobbes, ou as 
modernas democracias de Rousseau. 
Segundo Bobbio, " ... torna-se possível descrever a passagem do Estado 
feudal à monarquia absoluta, ou a gradual formação do aparato 
administrativo, através do qual pode-se reconstituir o processo de 
formação do Estado moderno e contemporâneo. " Mas tal estudo, não será 
desenvolvido neste trabalho. 
Este trabalho restringe-se à análise das re lações entre Setor Público e 
Setor Privado, transpostos para o âmbito da Administração Municipal. 
Será feita uma breve apresentação da estrutura em que se organiza o Poder 
Público , descendo da esfera da União para o âmbito da Administração 
Municipal. 
Cabe também co locar que o fenômeno do poder não será aqui analisado 
em sua extensão e nem mesmo buscaremos uma interpretação ou distinção 
das diversas sign ificações que o tema requer. Para isso seria necessário 
buscar conceitos abrangentes, utilizáveis também em outros contextos. 
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Estamos tratando efetivamente das relações que se estabelecem entre o 
poder público e empresas privadas no âmbito da Prefeitura Municipal de 
Uberlândia. E mbora estejamos trabalhado com a influência de grupos de 
natureza econômica ou financeira e com influência ou prestígio , no centro 
está o homem e a fo rmação de elementos comuns à própria natureza 
humana que, às vezes por forma agressiva, entra em conflito pela posse do 
poder. 
O objeto específico de estudo , abordado neste trabalho, diz respeito ao 
processo licitatório nos anos 1. 990/1. 99 1 para substituição dos 
equipamentos de informática da Prefeitura Municipal de Uberlànd ia por 
um Sistema Eletrônico de Processamento de Dados. 
O referido processo licitatório foi desencadeado pela empresa pública 
PRODAUB - Processamento de Dados de Uberlàndia - através da tomada 
de preços numero 001/90, cujo objetivo era a locação e/ou aquisição de um 
novo Sistema Eletrônico de Processamento de Dados\ . O edital foi 
publicado em 24 de agosto de 1.990, com data programada para abertura 
em 28 de setembro de 1. 990. Entretanto, o processo só pôde ser finalizado 
em 08 de abril de 1.991, após a análise de diversos recursos apresentados 
pelas empresas concorrentes, e com denúncias de vereadores, de 
favorecimento da PRODAUB à empresa que apresentou a proposta 
vencedora. 
1 Edital de Licitação. Concorrência Pública nº 001/90. PRODAUB- Processamento de Dados de 
Uberlândia. 24 de agosto de 1. 990 
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A PRODAUB, foi criada em 3 de julho de 1 .990 através da lei N.º 
5.110, que alterava a lei N .º 4 .731 de 24 de julho de l.988, criando uma 
Empresa Pública, com personalidade juridica de direito privado. 2 Seu 
objetivo inicial era o de executar serviços de processamento de dados, 
tratamento de informações e microfilmagem de documentos da 
Administração Pública Municipal, direta e indireta. 
Apesar deste trabalho referir-se a um acontecimento contemporâneo e 
apesar da lim itação do espaço de tempo, serão trabalhadas as relações 
existentes entre os setores públicos e setores privados, demonstrando os 
conflitos que desencadearam o processo. 
Para tanto fez-se necessário, além de um estudo teórico sobre a 
problemática, uma pesquisa na documentação existente sobre o processo 
licitatório, buscando resgatar os agentes qu e atuaram no processo e de que 
forma foi conduzido, objetivando um melhor entendimento do mesmo. 
No primeiro capítulo analisaremos a estrutura da formação do Poder 
Público na esfera federal e de qu e forma ele é delegado para a instância 
municipal , formando o Poder Público Municipal e, por sua vez, como o 
Poder Executivo Municipal o distribui a seus assessores da Administração 
Municipal direta e indireta. No segundo capítulo será feita uma abordagem 
do Decreto-lei 2 .3 00 de 21 de novembro de 1.986 que trata do processo de 
compras e aquisição de materiais e serviços dos órgãos públicos e da sua 
i Lei Municipal nº 4.731 de 24 de junho de 1.988, autoriza a constituição da Prodaub - Processamento de 
Dados de Uberlândia e dá outras providências. Lei nº 5.110 de 03 de julho de 1.990, dispõe sobre a 
transformação da Prodaub - Processamento de Dados de Uberlãndia em Empresa Pública 
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aplicação no caso estu dado. Resgataremos o processo licitatório 001/90 da 
PRODAUB e seu desenrolar através de documentos tais como: atas de 
reuniões, documentos de impugnação, recursos, parecer jurídico, análise 
técnica, reportagem da imprensa local. 
Por fim, será feita uma anál ise de toda a condução do processo e de 
como se resolveu a questão . 
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Capítulo I 
Poder Público e Direito Privado 
• Poder Público*3 
O Estado, uma vez organizado, exerce o poder através de três instâncias 
cujas denominações se relacionam às funções que exercem: Poder 
Legislativo, Poder Executivo e Poder Judiciário . 
O órgão principal do Poder Legislativo é o Congresso Nacional, que se 
compõe de duas Câmaras: a Câmara dos Deputados e o Senado Federal. A 
Câmara dos Deputados é compost a de representantes dos Estados, 
Territórios e do Distrito Federal, e leitos pelo sistema proporcional. O 
Senado Federal é compost o por representantes dos Estados e do Di strito 
Federal eleitos pelo princípio majoritário. Dentre as vári as atribuições do 
Poder Legislativo está a de "fiscalizar e controlar diretamente, ou por 
qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os da 
administração indireta" . 
*3 O conteúdo deste tópico foi pesquisado em: 
l -Diversos Autores. Poder e Responsabilidade em Adminis tração Pública. 
Textos Selecionados de Administração Pública - Vol. Xlll. 
Fundação Getúlio Vargas, RJ, 1965 . 
2 - CONSTITUIÇÃO. Republica Federativa do Brasil, 1.988. 
3 -BOBBIO, Noberto. Es tado , Governo, Sociedade . Para uma teoria geral 
da política. Paz e Terra, 2ª edição, SP. 1988. 
4 - LUHMANN, Niklas. Poder. Pensamento Político. Editora Universidade 
de Brasília, DF. , 1985. 
5 - BLANCHARD, Kenneth. VlNCENT, Norman . O Poder da 
Administraçlfo Ética. Ed itora Record, RJ. , J 988. 
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O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da República, auxi liado 
pelos Ministro de Estado, o qual atua na área governamental, 
desempenhando atividades de natureza política e de natureza 
administrativa, contando com um aglomerado de auxiliares que direta ou 
indiretamente com ele colaboram, formando o assessoramento do Poder 
Executivo . 
Concentra-se no Poder Judiciário o exercício da função jurisdicional. A 
atividade judicante tem como cúpula: o Supremo Tribunal Federal ; o 
Superior Tribunal de Justiça; os Tribunais Regionais Federais e Juízes 
Federais ; os Tribunais e Juízes dos Trabalho; os Tribunais e Juízes 
Eleitorais ; os Tribunais e Juízes Militares; os Tribun ais e Ju ízes dos 
Estados e do Distrito Federal e Terri tórios. Que se desdobra dentro do 
quadro federativo, em duas ordens de competência judiciária: justiça 
federal e justiça estadual. 
O Supremo Tribunal Federal é o intérprete máximo da Constituição e 
das leis . 
Os atos executivo e judiciário, ato administrativo e sentença, 
respectivamente, são ambos de realização da norma, de sua aplicação aos 
indivíduos , com a peculiaridade de que o segundo somente é praticado 
quando existe um conflito sobre a aplicação da lei e tem por fim dirimi-lo 
mediante a interpretação. 
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O Poder legislativo cria ou estabelece a lei: obra para o futuro; o Poder 
Executivo cumpre e faz cumprir a lei : obra para o presente ; e o Poder 
Judiciário interpreta e aplica a lei : obra sobre o passado. 
Organizado o poder, ele está condicionado a três ordens de 
competência: a União; os Estados; os Municípios que giram na órbita dos 
Estados; e, no Brasil, o Distrito Federal. Todos autônomos, nos termos da 
Constituição da República Federativa do Brasil. 
A distribuição do poder e da competência abrange não somente a área 
do poder federal , mas articula-se com o plano que compreende toda a área 
dos poderes es taduais e municipais, estabelecendo as relações 
interadministrativas entre a União, os Estados e os Municípios . Desta 
forma, há em cada Estado três espécies de poder: o Poder Legis lat ivo, o 
Poder Executivo e o Poder Judiciário . 
O planejamento administrativo deve abranger as três áreas do Governo: 
Federal, Estadual e Munici pal. Na área federal, o problema fundamental é 
o de levar às diversas áreas a execução dos servi ços federais, daí a 
necessidade de descentralização que permite a presença do Governo 
Federal pelo s seus funcionários, por todo o território nacio nal. 
A descentralização fu ncional realiza-se através dos órgãos 
especial izados, isto é, aqueles criad os para atender serviços específicos. 
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A Constituição Federal de 1934 estabeleceu para os Municípios uma 
esfera de atribuições próprias, fortalecendo a autonomia mun icipal e 
uniformizando as instituições municipais básicas, especialmente na forma 
de governo, que passou universalmente a ser de Câmara e Prefeito , sob a 
inspiração dos modelos federal e estadual. Cabe ao Estado organizar os 
Municípios e definir a esfera da competência municipal, especificando as 
respectivas atribuições e o que se entende por serviço público local e 
peculiar interesse . 
De acordo com a Constituição Federal de 1. 988, assim se organiza e 
exerce o poder no Brasil. Os Territórios Federais são partes integrantes do 
União . Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou 
desmembrar-se, anexar-se a outros ou formar novos Estados ou Territórios 
Federai s . A criação, a incorporação , a fusão, o desmembramento de 
Municípios, faz-se por lei estadual. 
A Constituição Federal de 1.988 no Titulo III, Capitulo II, Artigo 22, 
trata dos itens que são de competência privativa à legislação da União . No 
item XXVII cita as normas gerais de licitação e contratação em todas as 
modalidades, para a Administração Pública, direta e indireta, incluídas as 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, nas diversas esferas 
de governo e empresas sob seu controle. (Estas normas serão abordadas 
neste trabalho quando da análise do Decreto-Lei 2.300 de 21 de novembro 
de 1.986). 
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Os Estados regem-se pelas leis e Constituições que adotarem, desde que 
não firam os princípios da Constituição Federal. 
Os Municípios são regidos por lei Orgânica aprovada pelos membros da 
Câmara Municipal, atendendo os princípios da Constituição Federal e a 
Constituição do respectivo Estado . 
A autonomia municipal é assegurada pela eleição direta e simultânea 
dos Prefeitos, Vice-Prefeitos e das Câmaras de Vereadores. E pela 
administração própria, principalmente quanto à matéria tributária e à 
organização dos serviços públicos locais. Sendo assim de competência dos 
Municípios, dentre suas varias competências, a de legislação sobre 
assuntos de interesses local. 
A fiscalização do Município é exercida pelo Poder Legislativo 
Municipal , mediante controle externo, com auxílio dos Tribunais de 
Contas dos Municípios e pelos sistemas de Controle Interno do Poder 
Executivo Municipal. 
Os Prefeitos prestam contas anualmente, que são ju lgadas através de 
Parecer Prévio pelos técnicos do Tribunal de Contas dos Municípios e 
pelos membros da Câmara Municipal. 
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A Câmara de Vereadores trabalha sob o princípio da publ icidade, com 
assembléias abertas ao público, onde qualquer cidadão possa ter acesso , 
para demonstrar a clareza de seus atos. 
A Lei Orgânica Municipal define os serviços públicos locais e identifica 
os elementos que configuram o peculiar interesse do Município. Ela define 
os princípios fundamentais da autonomia do Município e a sua 
competência. Organiza os poderes municipais, sendo o Poder Legislativo 
exercído pela Câmara Municipal , o Poder Executivo , exercido pelo 
Prefeito , auxiliado pelos Secretários Municipais. Os Secretários 
Municipais são escolhidos pelo Prefeito entre os brasileiros civilmente 
capazes e no exercício de seus direitos pol íticos. A Procuradoria Geral do 
Município tem seu chefe designado pelo Prefei to dentre os advogados de 
reconhecido saber jurídico e reputação ilibida. Os cargos , empregos e 
funções nos serviços públicos são acessíveis a todos os brasileiros que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei. 
O que compõe a Administração Pública Munici pal é o conjunto de 
órgãos institucionais, materiais, financeiros e humano s destinados à 
execução das decisões do governo local, sendo direta a Administração 
Pública Municipal, quando realizada por órgãos da Prefeitura ou da 
Câmara Municipal. A Administração Pública Municipal é indireta quando 
realizada por autarquia, sociedade de economia mista, empresa pública . A 
Administração Pública Municipal é fundacional quando realizada por 
fundação instituída ou mantida pelo Município . 
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O público assumm várías formas segundo os vários modos através dos 
quais se manifestou. O direito público é posto pela autoridade política, 
pelo detentor do supremo poder, sob forma de lei reforçada pela coação. 
Ele se funda sobre a contraposição do interesse coletivo ao interesse 
individual, onde cada um dos indiv íd uos da comunidade, juntamente com 
os demais, dá solidariamente sua contribuição ao bem comum segundo as 
regras que a comunidade toda, ou o grupo dirigente se impôs. 
" O poder político é o poder público .. . mesmo quando não é público , não 
age em público, esconde-se do público, não é controlado pelo público . 4 
Direito Público X Direito Privado **5 
A distinção entre Público/Privado é representado sob a forma de 
distinção entre sociedade política, que atende ao interesse público e a 
sociedade econômica, que cuida dos próprios interesses privados em 
concorrência ou em colaboração com outros indivíduos, refletindo a 
situação de um grupo social, com diferenciação entre aqui lo que pertence 
ao grupo como tal (coletividade) e aquilo qu e pertence aos membros 
singulares (grupos menores). 
4 BOBBIO, Norberto. 1988. Pagina 28 
**5 O conteúdo deste tópico foi pesquisado em: 
1 -Diversos Autores. Poder e Responsabilidade em Administr ação Pública. 
Textos Selecionados de Administração Pública - Vol. Xlil. 
Fundação Getúlio Vargas, RJ , 1965. 
2 -. BOBBIO, Noberto. Eslado, Governo, Sociedade. Para uma teoria geral 
da po/1/ica . Paz e Terra , 2ª edição, SP. 1988. 
3 -. SCHWARTZMAN, Simon. Bases do Autoritarismo brasileiro . Campus, 
3• edição, RJ., 1988. 
4 - Lei Orgânica - Município de Uberlândia, 3ª edição, dezembro de 1. 992. 
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O direito privado tem como principal instituto o contrato entre os entes 
formalmente iguais e são tratados, em geral, ju rídi cos. Ele se afirma no 
direito romano no Ocidente, cujos institutos principais são a fam íl ia, a 
propriedade, o contrato e os testamentos . O direito privado romano 
transformou-se num direito natural até transformar-se de novo em direito 
positivo no iníc io do século XIX, ao qual é atribuído uma validade 
abso luta, sendo considerado como o direito da razão . 
O direito privado, ou o direito dos privados , é o conj unto de normas ou 
acordos estabelecidos para manter as relações entre os indivíduos 
singulares e que garante a afirmação de direitos naturais de relações inter-
indiv iduais, independentemente do Estado . Tem seu livre exercício 
garantido pela lei do Estado (que é a lei do povo), emancipando a 
sociedade civ il em relação ao Estado que fôra uma conseqüência hi stórica 
do nascimento, crescimento e hegemonia da classe burguesa. 
Na contrap osição entre uma esfera política e uma não política, podem-se 
distinguir diversas acepções conforme prevaleça a identifi cação do não-
estatal com o pré-estatal, com o anti-estatal ou com o pós-estatal: que 
antes do Estado existem várias formas de associação que os indivíduos 
formam entre si para a satisfação dos seus mais diversos interesses, 
associações às quais o Estado se superpõe para regulá-las, mas sem jamais 
vetar- lhes o ulterior desenvolvimento e sem jamais impedir-lhes a 
contínua renovação ; é o lugar onde se manifestam todas as instâncias de 
modificações das relações de dominação, fo rmam-se os grupos que lutam 
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pela emancipação do poder político ; representa o ideal de uma sociedade 
sem Estado, destinada a surgir da dissolução do poder político . 
"Numa primeira aproximação pode-se dizer que a sociedade civil é o 
lugar onde surgem e se desenvolvem os conflitos econômicos, sociais, 
ideológicos religiosos, que as instituições estatais têm o dever de resolver 
ou através da mediação ou através da repressão . Sujeitos desses conflitos e 
portanto da sociedade civil exatamente enquanto contraposta ao Estado são 
as classes sociais, ou mais amplamente os grupos, os movim entos, as 
associações, as organizações que as representam ou se declaram seus 
representantes; ao lado das organizações de classe, os grupos de 
interesses, as associações de vários gêneros com fins sociais, e étnicos, de 
defesa dos direitos civis, de libertação da mulher, os movimentos de 
jovens etc. Os partidos políticos têm um pé na sociedade civil e um pé nas 
instituições, . . . Na verdade, um dos modos mais freqüentes de definir os 
partidos políticos é o de mostrar que eles cumprem a função de selecionar, 
portanto de agregar e de transmitir, as demandas provenientes da 
sociedade civil e destinadas a se tornar objeto de decisão política. "6 




A PRODAUB - Processamento de Dados de Uberlândia, foi criada em 
24 de junho de 1.988 pela Lei 4 .731 que constituía uma sociedade de 
economia mista, com personal idade jurídica própria, regida pela legislação 
de sociedades anônimas. O controle acionário ficando com o Município de 
Uberlând ia. 
Em 03 de julho de l.990 a Lei 5.110 transformou a PRODAUB -
Processamento de Dados de Uberlândia em empresa pública com 
personalidade juríd ica de direito privado, sob a forma de sociedade 
limitada, com a subscrição total do capital em nome do Município 8. 
O Cargo de Diretor Presidente da PRODAUB, no período em questão, 
estava ocupado pelo Sr. Sérgio Ribeiro Cunha, que acumulava os cargos de 
Chefe do Gabinete do Prefeito Municipal de Uberlândia e Diretor 
Presidente da PRODAUB. 
0 1 O conteúdo deste capitulo foi pesquisado em: 
l - Copias de documentos disponibilizado pela Prodaub - Processamento deDados de Ubcrlândia 
2 - Jornal local O Correio. 
4 - MACHADO Jr., José Teixeira e Heraldo da Costa Reis. A Lei 4.320 Comentada. 27' 
edição, IBAM, 1. 996 
3 - Dccreto;Lei 2.300 de 21 de novembro de l. 986 
8 Lei Municipal oº 4.73 1 de 24 de junho de l .988, autoriza a constituição da Prodaub-Processamento de 
Dados de Uberlândia e dá outr.is providências. Lei nº 5. 11 O de 03 de julho de 1. 990, dispõe sobre a 
transformação da Prodaub - Processamento de Dados de Uberlândia cm Empresa Pública. 
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Para adequar o parque de equipamentos e serviços prestados pela 
PRODA UB à Prefeitura Municipal de Uberlândia e seus órgãos da 
administração indireta e se preparar para atender às expectativas de 
crescimento de serviços ligados à informática, foi realizado um trabalho 
junto a cada órgão que compõe a Administração Municipal com o intuito 
de conhecer a necessidade de informatização e ter parâmetros para 
dimensionar a capacidade de ampliação dos recursos de informática 
existente até então. Deste trabalho, resultou o Plano Diretor de 
Informática (PDI) da Prefeitura Municipal de Uberlândia. 
O PDI é um documento aceito pelas comunidades de informática como 
um documento representativo da intenção de crescimento e investimentos a 
serem implementados a curto ou médio prazo . E le detalha as metas a serem 
alcançadas, os recursos necessários para atingir as metas e os 
investimentos necessários para aquisição dos recursos . 
Os órgãos públicos são regidos por duas leis específicas no que refere à 
aquisição de materiais e serviços. São elas : Lei 4.320 de 17 de março de 
1.9649, que trata sobre a questão orçamentária dos órgãos públicos e o 
Decreto-Lei 2.300, de 21 de novembro de 1.986 10 e suas alterações 
posteriores, que institui o estatuto jurídico das licitações e contratos 
administrativos . 
9 MACHADO Jr., José Teixeira e Heraldo da Costa Reis. A Lei 4 .320 Comentada. 27" 
edição, IBAM, 1.996 
10 Decreto-Lei 2.300 de 21 de novembro de 1.986 
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A Lei 4 .320 fundamenta a legalidade da despesa tal como: a distribuição 
dos recursos orçamentários de acordo com a estrutura administrativa dos 
órgãos públicos, a programação prévia para aplicação dos recursos de 
acordo com a categoria da despesa (gasto com pessoal, despesas de 
custeio, investimentos etc .. ) ; e a origem da receita que irá cobrir o que se 
pretende gastar (impostos, transferências, rendas de aplicações, etc .. . ). 
O orçamento é elaborado anualmente de forma a contemplar todas as 
metas de despesas e receitas a serem realizadas pelo Executivo . Após a sua 
elaboração, tem que ser submetido à aprovação do Legislativo . 
A existência da fonte do recurso orçamentário é entendido como uma 
garantia aos fornecedores que o órgão público está autorizado e tem 
recursos (previsto em lei) para cumprir com o compromisso assumido 
sendo que não implica necessariamente na disponibilidade de recurso 
financeiro (existência de dinheiro em caixa) . 
O Decreto-Lei 2.300, no Capitulo r - Disposições Gerais, Seção 1 diz: 
" Art . 2º As obras, serviços, compras e alienação da Administração , 
quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação , ressalvadas as hipóteses previstas neste Decreto-Lei. 
Art . 3° A licitação destina-se a selecionar a proposta mais vantajosa 
para a Administração e será processada e julgada em estreita conformidade 
com os princípios básicos da igualdade, da publicidade, da probidade 
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administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhe são correlatos . 
§ 1° É vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir, ou tolerar, 
nos atos de convocação, cláusulas ou condições que : 
1 - comprometam, restrinjam, ou frustrem, o caráter competitivo do 
procedimento licitatório; 
II - estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 
sede ou do domicílio dos licitantes. 
§ 2º Observadas condições satisfatórias de especificação de desempenho 
de qualidade, de prazo de entrega e de garantia, será assegurada 
preferência aos bens e serviços produzidos no País. 
§ 3° A licitação não será sigilosa, sendo públicos, e acessíveis ao 
público , os atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo das 
propostas, até a respectiva abertura. 
Art. 4° Todos quantos participem de licitação instaurada e procedida 
por órgãos ou ente da Administração Federal, têm o direito público 
subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento, nos termos deste 
Decreto-Lei" 
O edital de licitação tem que se ater ao objeto em questão, não podendo 
direcionar para determinado fornecedor, especificando marca ou modelo 
de um fabricante ou qualquer outra característica que possa ide ntificar um 
fornecedor ou fabricante em particular. No entanto, pode-se publicar 
determinadas exigências que limitem os interessados, a fim de eliminar 
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possíveis fornecedores que não estejam em condições de entregar ou 
garantir a qualidade do objeto licitado 
O edital de concorrência pública nº 001/90 publicado em 24 de agosto 
de 1.990 pela PRODAUB, fundamenta legalmente a licitação; descrev e o 
objeto; define prazos; orienta o conteúdo das propostas; prazo e local para 
entrega das propostas habilitadas; documentos necessários dos 
participantes e das propostas; critérios para julgamento das propostas . 
Enfim, descreve as necessidades de recursos de informática para tornar 
realidade o Plano Diretor de Informática. 
Na mesma data da publicação do edital 001/90, foi publicado a portaria 
nº 01/90 designando a comissão julgadora da licitação "Concorrência 
Pública nº 001/90"u 
Foram Nomeadas as seguintes pessoas para comporem à comissão: 
- Dr. Luiz de Freitas Costa Neto , Presidente da Câmara Municipal de 
Uberlândia. 
- Dr. Orlando Pinto Guimarães, Diretor Presidente do CDL -
Clube dos Diretores Lojistas de Uberlândia . 
- Dr. Genésio de Melo Pereira, Diretor Presidente da ACIUB -
Associação Comercial e Industrial de Uberlândia. 
- Adalton Lima de Aguiar, Diretor Presi dente da SUCESU -
11 Portaria 01/90 - Prodaub - Designa Comissão Julgadora da Licitação Concorrên.cia Pública 001/90 
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Sociedade dos Usuários de Computadores e Equipamentos Subsidiários e 
de Telemática. 
- Roberto Castroviejo Franco - Assessor da PRODAUB -
Processamento de Dados de Uberlândia. 
- Marcos Matuk - Assessor da Diretoria do Armazém Peixoto. 
- Regina Dubles Correa Bello Pereira - Consultora da Assessoria 
de Sistemas da Companhia de Telefones do Brasil Central. 
- Wolney Ribeiro dos Santos Júnior, Gerente da Divisão de 
Suprimentos da Prefeitura Mu nicipal de Uberlândia. 
A comissão julgadora da licitação foi composta por 4 (quatro) 
representantes de entidades e 3 técn icos da área de informática 12 . 
Pode-se observar no edital de concorrência 001/90 no item III.3 .a.1 -
Descrição do Objeto, onde aparece o nome de três empresas : IBM, Unisys, 
ABC Buli ; e os t rês técnicos selecionados para comporem a comissão 
julgadora, representando cada uma das três empresas. 
Reuniram -se no dia 28 de setembro de 1. 990, as 9: 00 horas 13, para 
proceder à abertura dos envelopes contendo as propostas a licitação, onde 
se fizeram presentes os membros da comissão julgadora e representantes 
das empresas: SCOPUS Tecnologia S/ A, com o nome de fantasia Dionju 
Informática; ABC Bull Telematic; CPM Informática S/A; IBM Brasil ; 
Carfepe Informática ; Unisys Eletrônica . O presidente da comissão 
12 Jornal Correio lJ/12/91. Pagina A-7 PMU Abre Concorrência Para Informatizar Seus 
Serviços - Comissão Analisará Propostas. 
13 Ata da reunião de abertura dos envelopes contendo "propostas à licitação C.P. 001/90. 28109/90 
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julgadora não estando presente, foi substituído pelo assessor da 
PRODAUB e membro da comissão, Roberto Castroviejo Franco. 
A empresa CPM Informática S/ A, antes da abertura dos envelopes 
apresentou pedido de impugnação do item III b .1 do edital 14• O que não 
impediu a abertura dos envelopes contendo as propostas de habilitação , 
porém ficando suspensa até ser marcada uma nova data para 
prosseguimento ou não da licitação após a análise do pedido de 
impugnação . 
O questionamento da CPM Informática foi , basicamente, por ela ser 
representante de um fabricante de equipamentos (Hardware) que, apesar de 
conhecido mundialmente (Hitachi), não produz os programas (Softwares) 
que executam em seus equipamentos . Por isso , ela entendeu que o item 
citado na impugnação a restringia de partici par do processo licitatório, 
ferindo os princípios do Decreto-Lei 2 .300. 
Conforme noticiado no Jornal O Correio 1s, o pedido de impugnação / 
gerou insatisfação e acusações de parcialidade na elaboração do edital, 
além de ser excludente de empresas que poderiam demonstrar interesse em 
participar do processo licitatório . 
14 Impugnação da empresa CPM Informática ao edital Ver Anexo XV1 
15 Jornal O Correio 29/09/90 P..tgi.na A-1 PRODAUB Suspende Licitação Para Compca de 
Equipamentos 
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A comissão julgadora, reunida dia 05 de outubro de 1.990, concluiu 
ser uma questão de má interpretação por parte da CPM Informática S/ A 
com relação ao que estava exposto no item III. b. l e, após esclarecimentos 
decidiu dar continuidade ao processo16. A decisão da comissão julgadora 
foi endossada pelo Procurador Geral do Município 17 que entendeu ser 
apenas um detalhe técnico, não havendo matéria de direito a apreciar, por 
isso não procedia o pedido feito pela CPM - Informática S/ A. 
No dia 28 de setembro de 1.990, a comissão julgadora voltou a reunir-se 
com as empresas licitantes para prosseguir com a abertura do segundo 
envelope contendo a proposta comercial 18• Vários foram os pontos de 
discordância entre as propostas apresentadas e o que estava solicitado no 
edital. Das cinco empresas que apresentaram propostas, três fizeram 
citações de ítens não atendidos pelas demais: ABC Buli citou 4 itens na 
proposta da Unisys, citou 16 ítens na proposta da IBM; A Unisys citou um 
item na proposta da IBM; A IBM citou um ítem na proposta da CPM 
Informática, citou 4 ítens na proposta da Unisys , citou também 4 ítens na 
proposta da ABC Buli. 
Para que cada empresa citada pudesse apresentar defessa aos itens 
observado, a reunião foi suspensa . 
16 Ata da reunião da Conússão Julgadora em 05/10/90 
17 Parecer da Procumdoria Geral do Município 08/10/90 
18 Ata de continuidade da reunião de 28/09/90 para abertura dos envelopes contendo propostas à licitação 
C.P. 001/90. 10/10/90 
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Das quatro empresas citadas, t rês apresentaram defesa: IBM Brasi l; 
ABC Buli S/A Telematic; Unisys Eletrônica Ltda. Definindo as empresas 
que iriam concorrer até o fim do processo . 
A empresa Uni sys Eletrônica, até então , atual fornecedora dos 
equ ipamentos de informática para a Prefei tura Municipal de Uberlândia, 
enviou correspond ência aos membros da comissão julgadora e ao Sr . 
Prefeito Municipal alegando várias irregularid ades no Edit al de 
Concorrência Pública 001/90 e no trabalho da PRODA UB - Processamento 
de Dados de Uberlândia . Pelo que pode-se perceber no que foi transposto 
para a ATA da reunião de 19 de outubro de 1 .990 19 e pela correspondência 
expedida pela PRODAUB á Unisys na mesma data20, a empresa Unisys 
propunha que fosse feita uma auditoria nos equipamentos atualmente 
ex istentes na P refeitura Municipal de Uberlândia a fim de adequa-los às 
necessidades apontadas no PDI - Plano Diretor de Informática. 
Reunida no dia 19 de outubro, a comissão julgadora decidiu por 
suspender o julgamento das propostas contidas no envelope 02 - proposta 
comercial, até que fosse realizada uma auditoria por empresa idônea 
contratada pela comissão julgadora com todos os custos correndo às custas 
da Unisys E letrônica Ltda. 
No dia 01 de novembro de l. 990 , a comissão ju lgadora vo ltou a reunir-
se e decidi u por dar continuidade ao julgamento das propostas do envelope 
19 Ata da reunião da comissão de Julgamento da licitação C.P. 001/90 19/10/90 
2° Correspondência da PRODAUB à Unisys suspendendo o julgamento das propostas. 
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02 - proposta comercial, uma vez que não foi atendida na solicitação da 
contratação de uma empresa de auditoria21• 
No dia 19 de novembro de 1.990, a comissão julgadora reuniu-se, e, 
face aos questionamentos levantados entre as empresas concorrentes e 
dadas as respostas obtidas e a complexidade da análise das propostas 
frente aos itens solicitados no edital, chegou-se à conclusão de que todas 
as empresas licitantes não estavam adequadas a todos os itens da Licitação 
Concorrência P úbl ica 001/90, sendo sugerido o cancelamento da licitação 
e a abertura de uma nova lici tação22. 
Questionados pelo Presidente da PROD AUB sobre quais os motivos que 
os levaram a concluir pelo cancelamento da licitação, os membros da 
comissão julgadora voltaram a reunir-se no dia 04 de dezembro de 1. 99023 
e colocaram os seguintes motivos : os questionamentos feitos de parte a 
parte pelos concorrentes não foram devidamente esclarecidos pelas 
respostas encaminhadas, portanto, por votação, a comissão concluiu não 
estar nenhuma das empresas licitantes adequadas a todos os itens da 
Licitação Concorrência Pública 001/90 . 
21 Ata da reunião da comissão julgadora da licitação C.P. 001/90 O 1/11/90 
22 Ata da reunião da comissão julgadora da licitação C.P . 001/90 19/11/90 
23 Ata complementar da reunião da comissão julgadora da licitacao C.P. 001/90 realizada em 19/11/90 
01/12/90 
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O processo licitatório com seus anexos, foi encaminhado à Procuradoria 
Geral do Município com o objetivo de colher parecer técnico-jurídico 
relativo ao impasse em que chegou a comissão licitatória. O Procurador 
Geral do Município concluiu pela escolha da proposta, que no seu dizer 
seria a de maior vantagem à Administração Pública Municipal, uma vez 
que se tratavam de empresas de índole inquestionável e de notória 
reputação no mercado nacional e internacional, a de menor preço24 
O Presidente da PRODAUB - Processamento de Dados de Uberlândia, 
não satisfeito com o parecer da comissão julgadora da Licitação da 
Concorrência Pública 001 /9 0 favorável à anulação da licitação e para 
reforçar o parecer do Procurador Geral do Município, contrata uma 
empresa de assessoria para estudar as propostas das três empresas 
licitantes25. Sua justificativa foi a não competência da comissão julgadora 
para analisar os detalhes do processo, o que na opinião do Presidente da 
Comissão não era verdade, pois as empresas não haviam cumprido todas as 
disposições do edital. 
A empresa contratada para estudar as propostas, a Walter Heuer 
Consultores, havia prestado serviço' a Prefeitura Municipal de Uberlândia26 
fazendo um estudo da viabilidade econômica de se implantar em 
Uberlândia um núcleo de tecnologia de ponta . 
24 Parecer da Procuradoria Geral do Município 
25 Jornal Correio 29/12/90 Pagina A-1 
Concorrência 
26 Jornal Correio 18/ 11/90 Pagina A-2 
13/12/90 
PRODAUB Contrata Empresa Para Analisar 
Prefeito Assina Contrato com Auditores do Rio 
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O parecer técnico da empresa Walter Heu er auditores27, apesar de tentar 
abordar o lado técnico do processo, foi muito vago nas suas acertivas, pois 
não demonstra um estudo aprofundado nas questões que nortearam a 
comissão julgadora. De forma simples e superficial, concluía reforçando o 
parecer do Procurador Geral do Município e atribuindo a ele a 
responsabilidade pela decisão final. 
Para reforçar os dois pareceres, um jurídico e outro técnico, juntou-se a 
ele s um outro relatório . o do CEDEP Centro de Ensino e 
Desenvolvimento Profissional28 que apresenta uma planilha resumida com 
os valores das propostas das três empresas concorrentes, classificando a 
IBM do Brasi l em primeiro lugar, a ABC Buli em segundo e a Un isys em 
terceiro. 
No dia 06 de fevereiro de 1.991 , a comissão julgadora voltou a reunir-se 
com o objetivo de reexaminar a recomendação ao Presidente da PRODAUB 
- Processamento de Dados de Uberlândia, pelo cancelamento do processo 
Jicitatório29• Junto ao processo, foi anexado o parecer do Procurador Geral 
do Município Uurídico), o relatório da empresa Walter Heuer Consultores 
(técnico) e o relatório do CEDEP- Centro de E nsino e Desenvo lvimento 
Profissional (financeiro), so li citados pelo Presidente da PRODAUB. 
Diante do que estava exposto, a comissão julgadora da Licitação 
Concorrência Pública 001/90, acatou as recomendações do que estava nos 
21 Parecer técnico da empresa Walter Heuer Auditores e Consultores 
28 Relatório de análise da empresa CEDEP - Centro de Ensino e Desenvolvimento Profissional. 
29 Ata da reunião da comissão julgadora da licitação C.P. 001/90 Of,/02/91 
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pareceres apresentados e concluiu pela classificação da empresa que 
apresentou menor preço, a IBM do Brasil. 
Concluído o processo pela Comissão Julgadora, da Licitação 
Concorrência Pública 001/90 em 06 de fevereiro de 1.991 , criou-se um 
clima de expectativa na divulgação do nome da em presa vencedora30, só 
sendo divulgado oficialmente no dia 20 de fevereiro de 1. 991 . Começou 
então, uma série de acusações de irregularidades na condução do processo 
de julgamento da licitação. 
No dia 21 de fevereiro de 1.991 o vereador Eduardo Afonso denuncia na 
imprensa local, o favorecimento à IBM do Brasi l e acusa o Presidente da 
PRODAUB - Processamento de Dados de Uberlândia e Chefe do Gabinete 
do Prefeito, de parcialidade com a IBM do Brasil31. Ele diz ter antecipado 
o resultado da licitação através de uma nota publ icada da seção de 
classificados do Jornal O Correio no dia 09 de janeiro de 1.991 . Acusa 
também a concorrente Carfepe Informática de ter elaborado o PDI (Plano 
Diretor de Informática) da Prefeitura de Uberlândia. 
30 Jornal Correio 09/02/91 Pagina A-3 PMU Define Empresa Que Fornecerá 
Computadores 
31 Jornal Correio 21/02/91 Pagina A-1 Afonso Diz que IBM foi Favorecida, Sérgio Nega 
Pagina A-6 Afonso Vê Favorecimento à IBM 
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O vereador Luizote de Freitas disse que " a concorrência devia ter sido 
cancelada no final do ano passado. Segundo ele, isso só não aconteceu 
porque a PRODAUB ' alegou que precisava do equipamento com urgência' 
e solicitou pareceres sobre a questão da Procuradoria Geral e das empresas, e 'a 
responsabilidade não seria nossa'. A comissão, alias, é indevidamente classificada como 
julgadora. 'Ela tinha apenas caráter consultivo, e não deliberativo' explicou Luizote. 
Tanto que na reunião, realizada no último dia 06, onde foram apresentados os pareceres, 
não houve nem mesmo votação entre os membros da comissão para aprová-los, o que 
deixou claro o seu papel meramente ilustrativo. A decisão final viria mesmo da 
PRODAlJB32." 
No dia 22 de fevereiro de 1.991, o Presidente da PRODAUB publicou uma nota de 
esclarecimento entitulada "Em defesa da Verdade13", com o objetivo de esclarecer para a 
sociedade a forma transparente com que foi conduzido o processo licitatório e que o 
resultado foi o de melhor interesse ao bem público,. 
Não satisfeita com o resultado em que saíram perdedoras, a classificada em segundo 
lugar ABC Bull Telematic, apresentou Recurso Administrativo à decisão da Comissão 
de Licitação34 pedindo a desclassificação da IBM do Brasil. A Classificada em terceiro 
lugar, Unisys Eletrônica Ltda, apresentou pedido de anulação do edital Os recursos foram 
repassados à concorrente vencedora, IBM do Brasil, para que a mesma os respondesse. 
No dia 03 de abril de 1.991, a Comissão Julgadora da Licitação Concorrência Pública 
001/90 foi convocada a reunir-se a pedido do Presidente da PRODAUB - Processamento 
32 Jornal O Correio Data: 22/02/91 Pagina : A- 1 
Luizote Drz. Ter Acatado Os Pareceres 
33 Jornal O Correio Data : 22/02/91 Pagina : A-6 Em Defesa da Verdade 
34 Recurso Administrativo apresentado pela ABC Buli 
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de Dados de Uberlândia3\ a fim de se registrar em ATA o seu relatório conclusivo do 
processo licitatório e dos recursos interpostos pelas concorrentes ABC Bull e Unisys 
contra à solução dada anteriormente à licitação. Concluiu pela não reconsideração do 
julgamento, confirmando a IBM do Brasil como a vencedora da Licitação Concorrência 
Pública 001/9036. 
A confirmação da IBM do Brasil como vencedora da concorrência foi 
confirmada no jornal oficial da Prefeitura Municipal de Uberlândia "O 
Municí pio" do dia 08 de abril de 1.991. 
3; Ata da reunião da comissão julgadora da licitação C.P. 001/90 




O poder concedido à autoridade pública tem limites certos e forma legal 
de utilização . Não é carta branca para arbítrios, caprichos, prepotências, 
improbidade ou favoritismo administrativos. Todo ato do Poder Público, 
para ser irrepreens ível , há de conformar-se com a lei, com a moral e com a 
finalidade social. Legalidade, moralidade e finalidade são pressupostos 
indissociáveis de todo ato administrativo que almeje ser legítimo . A 
uti lização do poder administrativo há de ser orientada pelo interesse 
público, nunca pelo interesse pessoal do administrador ou de seus 
correligionários e mentores . O interesse público , e não a vontade da 
autoridade, é que impera nos domínios da Administração . 
O poder é posto à disposição da autoridade pública para ser usado em 
beneficio da coletividade, mas usado nos justos limites que o interesse 
coletivo exigir. Isto sign ifica que o poder administrativo, como o direito 
indiv idual, hão de ser usados com normalidade, e não com o abuso . O uso 
do poder é lícito ; o abuso , ilícito. 
O uso do poder há de ser normal e legal. Usar , normalmente, do poder, é 
utilizá- lo dentro dos lim ites traçados pela lei , segundo os preceitos da 
moral administrativa e em defesa dos interesses sociais. Abusar do poder é 
empregá-lo contra ou sem autorização da lei, em desconformidade com a 
moral da instituição e do cargo, ou para fins outros que não os reclamado s 
pelo inte resse geral da comunidade administrada . 
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O abuso do poder, como toda fraude, reveste as formas mais diversas. 
ora se apresenta ostensivo, como a truculência; às vezes, dissimulado, 
como o estelionato; e não raro, encoberto, na for ma irrepreensíve l dos atos 
legais . Em qualquer dessas modalidades - flagrante ou disfarçado - o abuso 
do poder é, sempre, uma ilegalidade invalidoura do ato praticado. 
O desencadeamento do processo li citatório 00 l /90 da PRODAUB -
Processamento de Dados de Uberlândia, eu vejo como um bom exemplo 
das manobras articuladas pelo Admin istrador Público, que apesar de estar 
submisso a uma série de leis e normas jurídicas que podem invalidar seus 
atos e de estar sendo fiscali zado pela Câmara de Vereadores, encontra 
astúcia e artimanhas suficientes para conduzir um conflito dentro dos 
interstícios legais, revertendo situações e atingindo no fina l o resultado 
que melhor lhe et.~~~através do uso do poder. Não o poder coercitivo, 
mas o poder da persuasão que produz efeitos intencionais sobre as pessoas/ .e-
a fim de obter resultados de comportamentos conduzidos .e previsíveis. 
Vejo duas interpretações claras que podem nortear todo o desenrolar do 
' processo: as vezes parece ser correta a condução do processo, e que a 
decisão pela proposta vencedora foi acertada, pois dentre os argumentos 
expostos pe los pareceres do Procurador do Município e o das empresas de 
consultoria contratadas, ela é a que atendia. Por outro lado, a insistência 
na continuidade do processo, sob o argumento de que o município 
necessitava dos equipamentos licitados e a contratação das empresas para 
atestarem so bre as propostas comerciais das licitantes, bem como a não 
manifestação técnica da PRODAUB sobre os recursos administrativos 
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apresentados pelas empresas concorrentes, pois sendo e la uma empre sa de 
informática 
1
dotada de um corpo de profissionais técnicos e tendo sido ela 
quem elaborou os ítens do edital de concorrência, demonstra uma clara 
intenção de se concluir o processo legitimando a classificação daquela 
empres a que mesmo não estando totalmente adequada a todos os ítens do 
edital, apresentara menor preço . 
É certo que a licitante vencedora, IBM do Brasil Ltda, seja altamente 
capaz e de inquestionável reputação no mercado7 de informática, assim 
como as suas concorrentes também (ABC Buli Telematic e Unisys 
Eletrônica Ltda). Porém, a IBM tem no Brasil (e fora dele), uma imensa 
base de informática instalada, e sempre procurou investir em marketing, 
treinamentos e palest ras, difundindo a cultura dos seus equipamentos e 
serviços. Portanto, pode parecer natural que os ítens relacionados no 
Edital 001 / 90, usem como referência o padrão IBM. Assim como também 
pode ser interpretado como uma maneira de direcionar o edital aos 
produtos fornecido pela IBM, pois faci lita a interpretação do edital pelos 
técnicos da IBM e dificu lta às demais empresas que terão de fazer analogia 
entre seus produtos e aos solicitados no edital (padrão lBM) . 
Outro fato é a questão da elaboração do PDl - Plano Diretor de 
Informática, da PRODAUB. Não ficou claro de quem foi a autoria do PDI, 
assim como não ficou claro também o não envolvimento da empresa 
Carfepe na elaboração do mesmo. 
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A participação da Carfepe Informática com proposta complementar à da 
IBM do Brasil , foi legitimada pelo item V. l.d - Serão aceitas propostas 
de fornecedores nacionais de periféricos que completem a configuração 
apresentada, desde que compatíveis com o sistema, do Edital 001/90. Para 
este item estar no edital, a PRODAUB deveria estar bem informada sobre 
as parcerias entre as empresas fornecedoras de equipamentos de 
informática, ou este item foi colocado com o único propósito de favorecer 
a empresa Carfepe lnformática que, sozinha, não poderia concorrer.Só a 
IBM do Brasil usou este artificio juntamente com o seu agente de 
Marketing . 
' , A -
L- 1 \ 
\ 
A contestação da empresa Unisys e a sua proposta de contratar uma 
auditoria para estudar a viabilidade de adequação do parque de 
equipamentos (Hardwares) e programas (Softwares) deveria ter sido 
observada com mais atenção, pois sendo ela a atual fornecedo ra de 
equipamentos e Softwares para a Prefeitura de Uberlândia e sendo também 
considerada com uma das empresas capazes de atender às necessidades do 
PDI, conforme o Sr. Procurador Geral do Município apontou em seu 
parecer e no dos auditores da empresa Walter Heuer Auditores, o custo 
para o projeto de informatização deveria ser reduzido em um bom 
\ 
percentual. E ~a urgência em ,que a PRODAUB tinha pelo equipamentos 1 
,- , '( . . .. \ ; 
licitados estaria disponí\1-eis em tempo bem menor. 
r.! 
.-
O parecer do Procurador Geral do Município foi, no seu todo de 
I 
encontro com o objetivo do não cancelamento do processo licitatório, uma 
vez que a Prefeitura Municipal necessitava do equipamento licitado e seria 
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1. 
grande o atraso que poderia causar a abertura de um novo processo 
li citatório . Só que, o que im pedia a continuação da licitação era detalhes 
técnicos, enquanto que o parecer do Procurador do Município foi de ordem 
jurídica. 
O Edital de Licitação da Concorrência Pública 001/90 no item IX -
Julgamento Das Propostas, estabelece os critérios que orientam o 
julgamento das propostas : a- características técnicas, b- preços, condições 
de pagamento, c- prazo de entrega, e- manutenção de Hardware e 
Software, f- possibilidade de o licitante efetuar o recolhimento dos 
impostos devidos em Uberlând ia. Porém, o parecer do Procurador Geral do 
Município, o relatório de auditoria da empresa Walter Heuer Auditores e o 
relatório do CEDEP - Centro de Ensino e Desenvolv imento Profissional, 
analisam apenas o ítem preço. A empresa Walter Heuer, com seu corpo de 
auditores, poderia ter elaborado um relatório mais enfático, onde 
demonstrasse de forma clara que, além do melhor preço, os itens 
questionados estavam devidamente esclarecidos e qual éra a proposta mais 
completa tecnicamente. 
O Vereador Eduardo Afonso na sua denúncia, fez o mesmo relato 
contido no recurso apresentado pela concorrente Unisys 37, e ao ver que o 
Presidente da Prodaub e Chefe do Gabinete do Prefeito contra-atacou com 
as notas de esclarecimento ao público, recuou. 
A Comissão Julgadora, após a apresentação da sugestão do 
cancelamento da concorrência e a abertura de uma nova licitação, 
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praticamente foi colocada em segundo plano quando o Presidente da 
PRODAUB a classificou como incompetente para julgar as propostas e que 
a sua participação no processo era apenas consultiva e não deliberativa, 
cabendo à PRODAUB a palavra final. A partir daí o Presidentes da 
PRODAUB assumiu a condução do processo e o concluiu, de acordo com o 
seu discurso, que entendeu "ser o melhor para a administração publica". 
Mas que ao meu ver atendia prontamente a seus interesses particulares, 
pois o que ele buscou com a continuidade do processo foi , de certa forma 
1 
... 
uma maneira suti l de favorecimento a empresa vencedora, pois toda sua 
ação desde a elaboração do edital de licitação até a persuasão de seu 
discurso e também o uso do poder que exerce sobre as pessoas pelo cargo 
político ém' que ocupa, foi no sentido de legitimar a empresa IBM do 
Brasil como fornecedora dos equipamentos e serviços de informàt ica para 
o Município de Uberlândia. 




BOBBIO, Noberto . Estado, Governo, Sociedade. Para uma teoria geral 
da política. Paz e Terra, 2ª edição, SP. 1988. 
SCHWARTZMAN, Simon. Bases do Autoritarismo brasileiro . Campus, 
3ª edição, RJ ., 1988 . 
LUHMANN, Niklas . Poder. Pensamento Político . Editora Universidade 
de Brasília, DF., 1985. 
BLANCHARD, Kenneth. VINCENT, Norman. O Poder da 
Administração Ética. Editora Record, RJ ., 1988. 
D iversos Autores. Poder e Responsabilidade em Administração Pública. 
Textos Selecionados de Administração Pública - Vol. XIII. 
Fundação Getulio Vargas, RJ, 1965. 
Leis: 
LEGISLAÇÃO FEDERAL. Decreto Lei Nº 2.300 de 21 de novembro de 
1.986. Dispõe sobre licitações e contratos da Administração 
Federal, e dá providencias. 
CONSTITUlÇÃO. Republica Federativa do Brasil, 1.988. 
LEC ORGÂNICA. Município de Uberlândia, 3ª edição, dezembro de 1.992. 
""-- MACHADO Jr., José Teixeira e Heraldo da Costa Reis. A Lei 4.320 Comentada. 27ª 
edição, IBAM, 1.996 
Lei 4.731 de 24/06/1.988 - Autoriza a Constituição da 
PRODAUB - Processamento de Dados de Uberlândia. 
Lei 5 .1 1 O de 03/07 /1.990 - Transformação da 




Publicação do Edital de Licitação 001/90 da PRODAUB 
Edital de Concorrência Pública 001/90 da PRODAUB 
Recurso da Unisys de 26/02/91. 
Portaria 01/90 - Designa Comissão Julgadora 
Ata da reunião de abertura dos envelopes contendo "propostas à licitação 
C.P. 001/90. 28/09/90 
Impugnação da empresa CPM Informática ao edital. 
Ata da reunião da Comissão Julgadora em 05/10/90 
Parecer da Procuradoria Geral do Município 08/10/90 
Ata de continuidade da reunião de 28/09/90 para abertura dos envelopes 
contendo propostas à licitação C.P. 001 /90. 10/10/90 
Ata da reunião da comissão de Julgamento da licitação C.P. 001/90 19/10/90 
Correspondência da PRODAUB à Unisys suspendendo o julgamento das 
propostas. 
Ata da reunião da comissão julgadora da licitação C.P. 001/90 01 /11/90 
Ata da reunião da comissão julgadora da licitação C.P. 001/90 19/11/90 
Ata complementar da reunião da comissão julgadora da licitacao C.P. 
001/90 realizada em 19/11/90 01/12/90 
Parecer da Procuradoria Geral do Município 13/12/90 
Anexo XXVlll- Parecer técnico da empresa Walter Heuer Auditores e 
Consultores 
Relatório de análise da empresa CEDEP - Centro de Ensino 
e Desenvolvimento Profissional. 
Ata da reunião da comissão julgadora da licitação C.P. 001 /90 06/02/91 
Recurso Administrativo apresentado pela ABC Buli. 
Pag. 4-0 
Ata da reunião da comissão julgadora da licitação C.P. 001/90 03/04/91 
Relatório final sobre a licitação concorrência pública 001/90 
Pag. 41 
Noticias de Jornais: 
Fonte: Jornal O Correio 
Data: 23/09/90 Pagina: A-3 
Prefeitura lança o seu Plano Diretor para informática 
Data: 29/09/90 Pagina: A-1 
PRODAUB Suspende Licitação para compra de equipamentos 
Data: 28/10/90 Pagina: A-3 
Câmara Municipal um lugar onde as coisas acontecem no condicional 
Data: 18/11 /90 Pagina: A-2 
Prefeito Assina Contrato Com Auditores do Rio 
Data: 11/12/90 Pagina: 5, Segundo Caderno 
INFORMÁTICA: Prefeitura Investirá em Equipamentos 
Data: 11 /12/90 Pagina: A-7 
PMU Abre Concorrência Para Informatizar Seus Serviços 
Comissão Analisará Propostas 
Data: 29/12/90 Pagina: A-1 
PRODAUB Contrata Empresa Para Analisar Concorrência 
Sérgio Ribeiro Cunha, Presidente da PRODAUB Quer Uma Empresa 
de Assessoria estudando as Propostas da Licitação 
Data: 29/12/90 Pagina: A-6 
Informát ica: PRODAUB Contrata Firma Para Estudar Propostas 
Data: 15/01/91 Pagina: B-6 
SUCESU Faz Pesquisa de Opinião Entre Usuários 
Data: 09/02/91 Pagina: A-3 
PMU Define Empresa Que Fornecerá Computadores 
Data: 14/02/91 Pagina: A-3 
Informática Continua Sem Informação 
Data: 19/02/91 Pagina: A-3 
Atraso no "O Município" 
Data: 21/02/9 l Pagina: A- 1 
Afonso Diz Que IBM Foi Favorecida, Sérgio Nega 
Pagina A-6 
Afonso Vê Favorecimento à lBM 
Data: 22/02/9 l Pagina: A-1 
Luizote Diz Ter Acatado Os Pareceres 
Pag. 42 
PRODAUB 
Processamento de Dados de Uberlând ia 
Comunicado Ao Público 
Data: 22/02/91 Pagina: A-3 
A Concorrência do Silêncio Na PRODAUB 
Data: 22/02/91 Pagina: A-6 
Luizote Diz Que L ici tação Devia Ter Sido Anulada 
Carfepe Nega que tenha elaborado o PDI para a PRODAUB 
Data: 22/02/91 Pagina: A-6 
Concorrência da PRODAUB 
Em Defesa Da Verdade 
Data: 23/02/91 Pagina: A-3 
Concorrência Não Suspensa Gera Suspense 
Data: 28/02/91 Pagina: 
Buli Também entra Com Recurso Contra PRODAUB 
Data: 03/03/91 Pagina: A-2 
Unisys Recorrerá Contra Resultado da Concorrência 
Data: 06/03/91 Pagina: 
PRODAUB Envia Recursos À IBM do Brasil 
Data: 06/03/91 Pagina: A-3 
IBM Recebe Recursos Contra Concorrência 
Data: 09/03/91 Pagina: A-3 
PRODAUB : Não Existe ATA Que Definiu Concorrência 
Data: 09/03/91 Pagina: A-2 
Carta do Marcos Matuk Para Virgílio 
Data: 16/03/91 Pagina: A-3 
Vence Prazo da IBM 
Data: 20/03/91 Pagina: A-3 
PRODAUB: IBM Não Informa 
Data: 21/03/91 Pagina: A-3 
IBM Respondeu ao Recurso, Diz Sérgio 
Data: 04/04/91 Pagina: E-4 
IBM Confirmada Como Vencedora Da Concorrência 
Data : 04/04/91 Pagina: A-5 
PRODAUB Confirma IBM 
Pag. 43 
Data: 05/04/9 1 Pagina: A-1 
Concorrência: PRODAUB Ouviu a Procuradoria 
Data: 05/04/91 Pagina: B-2 
Parecer Da Procuradoria do Município Confirmou a lBM 
Data: 06/04/91 Pagina: A- 1 
Concorrência Pode Ir Para Justiça Comum 
Data: 06/ 04/91 Pagina : B-2 
PRODAUB: Concorrência Vai Para Na Justiça 
Data: 09/04/9 1 Pagina: B-2 












EDITAL DE CONCORR~NCIA POBLICA No 01/90 
O Presidente da PRODAUB - PROCESSAMENTO QE 
DADOS DE t,JBERL-~NDIA, no uso de suas atribuições lega is, torna pú-
Jff.ico que fará realizar às 9:00 horas do dia 28 de setembro de 
1990, em sua sede, à Rua Jantas Dumont n2 574 - 22 andar, perante 
comissão para tal designada, Concorrência Pública para locação e 
ou Aqu isição de um Sistema Eletrônico de Process amento de Dados, 
com as características constantes das Especificações Técnicas des 
critas neste Edita l . 
l - SUPORTE LEGJ\l, 
A presente Licitaçao t rm fundame n t o l 0gal 
no Decreto-Lei 2.300, de 21 d e novembro d e 1986 e suas altera ç ões 
posteriores. 
II - OBJETO DA LICITAÇAO 
Constitui objeto da presente l icitação , a 
Locação e ou Aquisição de um Sistema Elet rônico d e P rocessamen t o 
de Dados, constante de: 
a - Hardware 
b - So f tware 
c - Serviços 
III - DESCRIÇJ\O DO OBJE"l'O 
a - llardware 
a.l - UNIDADE CENTRAL DE PROCESSAMENTO: 
1 - ser de fabricação do fornecedor e dar 
uma garantia mínima de 1 (um) ano; 
2 - memória principa l com 48.0 Megabytes ' 
com possibilidade de expansão; 
3 - capacidade de suportar velocidade mini 
ma do processador de 8.4 MIPS (IBM) ou 420 -RP (Unisys) ou 48 TPS 




4 deverá apresentar uma solução de argui_ 
tetura capaz de s uportar a configuraçao básica dos periféricos; 
5 - informar o ciclo de mcmór ia do p roc~s-
sador; 
6 - informar a taxa simultânea de transfe-
rência entre o processador e o conjunto de periféricos. 
a.2 - SISTEMA DE DISCO MAGNtTICO: 
l - capacidade de 10.0 gigabytes f ormata -
dos com possibilidade de expansão mínima de 30.0 gigabytes; 
2 - esta capacidade ãeverá estar distribui 
da em unidades de forma que cada atuador tenha no máximo 1.26 gi-
gabytes; 
3 - capacidade de suportar umn tnY.a d0 
transferênc ia en t re discos com controlador(es)dc no mí ni mo 3.0 Mc-
gabytes / segundo; 
4 - para cada 4 (quatro) atun<lorcs dcvc r ó 
conter um canal com a UCP de no mínimo 3 . 0 Megabytcs/scgundo ; 
5 - a capacidade de 10.0 gigabytcs dev~rá· 
estar distribuídas em 04 (quatro) unidades de discos. 
a.3 - UNIDADE DE FITA MAGNtTICA: 
l - 02 (duas) unidades de fi tas magnética s 
com capacidade de 01 (uma) taxa de transferência com controla 
dora(s) de 320/1250 KBS na modalidade de gravaçao PE/GCR densida 
de de gravação 1 .6 00/6250 BPI respectivamente, 9 (nove) trilhas e 
start-stop; 
2 - ou 02 (duas) unidades de fita cartucho 
com capacidade de uma taxa de transferência com controlador( cs)dc 
3.0 Megabytes/scgundo, 
a .4 - IMPRESSORA DE LI NHA! 
l - capacidade de impress!o de no mínimo' 
2 . 000 (duas mil) linhas por minuto com 132 (cento e trinta e dois) 
caracteres por linha; 
2 - se o sistema permitir , poderão ser co-
tadas 2 (duas) Impressoras de no mínimo 1.000 (mil) LPM. 
a.5 - UNIDADE DE TERMINAL DE V1DEO: 






de vídeo com 24 (vinte e quatro) linhas por 80 (oitenta) colunas, 
mais l (uma) linh a de status , com teclado Alfa -Numé r ico , tipo Da-
ta-Enter. 
a.6 - UNIDADE DE TERMTNAL DE IMrR ESSAO: 
l - 33 (t rinta e três) terminai s d0 imprc! 
s~o com capa~idade de 132 (cento e trinta e dois) caractcrrs por 
linha com velocidade mínima de 250 CPS. 
a.7 - UNIDADES DE CONTROLADOR(ES) PROCESSA 
DOR ( ES): 
1 - unidade controlador( s ) para os discos 
descritos na letra "a.2" , com velocidade de uma taxa de transfe -
rência com a UCP de no mínimo 3 Megabytes /segu ndo; 
2 - unidade controladora(s) para fita s de! 
c rita s na letra "a.3" com velocidade de uma taxa de tra nsfer6ncia 
com a UCP de no mínimo 1.25 Mega bytcs/scgundo parn Cita e nu 3.0 
Megabytcs/segundo para ca rtucho; 
3 - u ni d ade cont r ol a dorn ( s) p11 r,, i m1,r0r.!".,'ln 
dcscrit.'.'I na lctrn "il.4"; 
4 - controladora( s ) pa r a umn c apac idade de 
96 ( noventa e seis) linhas loca is para terminai s descritos nas lr 
tras "a. 5 " e "a .6", com velocidade mínimo de um.:i tnxn de transf0-
rência 19200 BPS; 
6 - controladora(s) pa ra uma capacidade de 
16 (dezesseis) li nhas remotas, sendo cada uma com capacidade pa-
ra até 8 (oito) terminais descritos nas letras "a.5" e "a.6", a 
uma velocidade mínima de uma taxa de tranferência de 9.600 'BPS . 
b - Software 
b . 1 - B~SICO - sistema operacional deverá' 
ser fornecido pelo mesmo fabricante da UCP, com capac idade de en-
dereçamento da memória p r oposta, que inclua o concrito dr mrma -
r ia virtual. Gerenciamento seja multiusuários e tenha como filoso 
f ia principal a atividade "on-LINE/ REAL- TIME". 
b . 2 - BANCO DE DADOS - gerenciador de Ban-
co <Íe Dados tipo relacional com facilidade de "Query", ter junçao 





b . 3 - END-USER - software de apoio ao usuá 
rio final com interaçao ao Banco de Dados acima relacionado. 
b . 4 - DESENVOLVIMENTO - linguagem de quar-
ta geraç~o compa tíve l com o gerenciador de Banco d e Dados ac i ma ' 
relacionados~ linguagens de alto nível (COBOL e SJMJLARES) , ln -
formar dispcihibilidadc no mercado local de software para l igaç~ o 
Micro-Mainframe e software para ligaçao para geo-processamento . 
b .5 - SUPORTE - Fine-Tunning, Analyser,DB~ 
Balanceamento , gerenciamento/administraçao e treinamento. 
b . 6 - SEGURANÇA - Software de segura nça em 
arquivos, programas, sistemas e acessos. 
e - Serviçc,s 
c.l - Serviço de geração do ambi e nte opcr~ 
cional e seus custos , instalaç~o dos programas ( so f twarrsl e mnn u 
tenç ão das versões atualizadas destes progrnmn s . 
c.2 - Serviços de supo rt e orrrncionn l e 
seus custos para dimensionamento, e alocaçao de ár e a , bibliot eca~ 
tabelas e arquivos, autorizações para acessos e otimização dos r e 
c~sos durante a vigência do contrato. 
c.3 - Serviços de treinamento e seus cus -
tos em Softwares (Básico, Bancos de Dados, End-User, Desenvolvi -
mente, Suporte, Segurança e pessoal técnico/usuário). 
c.4 - Caso os programas que fazem parte 
dos sistemas atuais, nao possam se r executados no s e quipam0 ntos • 
propQstos, dev erá ser fornecido um plano de convcr s ao detalha do, 
onde deverao ser estipulados prazos e custos por sistema, para co 
locar todos em funcionamento no novo equipamento . 
c.5 - Oeecriç!o doa cureos de treinamento' 
a. serem ministrados em Uberlândia, e nos centros de treinamento• 
do fornecedor ou indicado , com os respectivos cuetos, tempo de du 
raçao e locais de realizaçao. 
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IV - PRAZO DE LOCJ\ÇAO 
O prazo para a locaçao será de 48(quarenta 
e oito) meses, contados a partir da a ss inatu r a do respectivo ter -
mo, podendo ser prorrogado a critério das partes. 
V - PROPOSTAS 
1 - Proposta Técnica 
a - A Proposta Técnica deverá obrigatoria-
mente conter as informações necessárias à caracterização dos equl 
pamentos componentes do sistema, para tanto, deverá ser 
materiais explicativos, tais como folhetos e manuais. 
a nexado 
b - Deverá•ser apresentado o plano de ma nu 
tenção, o qua l indicará a equipe técnica e administrativa di sponi 
vel, e o loca l onde se situam. 
e - O fornecedor dcvcrri i nforma r a família 
do equ i pamento a que pe rtence o equipamento a ser fornecido, as 
características gerais dos próximos Equipamentos desta Famí l ia S 
seus planos com relaçao a colocaçao d e Equipamentos substitutos ' 
nf mercado . 
d - Serão aceitas propostas de fornecedo -
res nacionais de periféricos que completem a configuração aprese~ 
tada, desde que compatíveis com o sistema. 
e - Todo equipamento ou programas forneci-
dos , deve r Ao ser acompanhados da documentaçao técni ca ncccssó rifl' 
à sua correta operaçao. 
f - O licitante deverá configurar o Siste-
ma Eletrônico com as interfaces, linhas de comunicaçao e cabos ne 
cessários para o perfeito funcionamento dos equipamentos propos -




I g - Se solicitado, o licitante deverá indi 
car onde a Comissão Julgadora ou representante(s) por ela design~ 
do(s), possa verificar qualquer um dos itens, ou informações con~ 
tantes dàs especificações técnicas, no prazo máximo de 48 (guare~ 
ta e oito) horas. O não cumprimento desta exigênci a fa rá com que 
a proposta deixe de ser objeto de julgamento. 
h - Serviços e conversao àcverao s er pro -
postos pelo fornecedor ou por terceiros cr@denci~dos junto ao for 
cedor. 
i - Caso o licitante nao consiga atender 
na íntegra todos os quesitos do item " II - Objeto da Licitaçao", 
poderá então propor equipamentos semelhantes, os quais serão jul-
gados pe la sua tecnologia, capacidade, velocidade , taxa de trans-
ferência e preço/pe rfomance . 
j - O Sistema Proposto deverá ser tal que 
permita a migração automática para um sistema de maior porte, sem 
necessi dade d e se realizar conversão de programas. 
2 - Proposto Comercial 
A p r oposta comercial deverá obrígatoriamc~. 
te destacar : 
a - preços e condições pa ra locação e ou 
aquisição da configuração básica solicitada; 
nentes da configuraçao; 
b - valor dos ônus in iciais; 
c - preço unitário dos equipamentos cornpo-
d - custo da manutençao mensal do Hardwar~ 
e - custo da taxa de locação dosSoftwares; 
f - prazo de entrega da configuração pro -
posta, será estabelecido um cronograma entre a PRODAUB e o forne-
cedor adjudicado; 
g - possibilidade de o licitante, no caso 
de ser contratado , recolher os impostos devidos (ISS) em Uberlân-
dia; 
h - custo para instalação do Hardware; 
i - o fornecedor deverá anexar uma declar~ 
de que a proposta contém preços vigentes na data da entrega , 
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~om validade por no mínimo 30 (trinta) dias: 
j - no exame do preço, serao consideradas ' 
todas as circunstâncias que resultem vantagens para a PRODAUB, es 
pecialmente a relação custo/benefício; 
1 - será levado em conta o estudo f i nancei 
rodo fluxo de caixa no prazo de 5 (cinco) anos. 
VI - IU\BILITAÇJ\O E PROPOSTAS 
O~ envolopes lAor~ao~ e rubr i c ados , c o nten 
do a documentaçao exigida para habilitaçao e propostas, deve rao ' 
ser entregues na sede da PRODAUB - PROCESSAMENTO DE DADOS DE UBER 
LANDIA, à Rua Santos Dumont nQ 574 - 2Q andar, até às 9:00 hora s 
do dia 28 de setembro de 1990, devendo ainda constar em ambos o s 
envelopes: 
- Nome do Licitante (pessoa jurídica); 
- Endereço Comercia l ; 
- Edital nQ 01/90. 
VII - DC>Ct»mN"l'l\ÇAO 
O enve lope no Ol - Docum~ntaçno, cnnt0 r ci ' 
em uma via: 
1 - CAPACIDADE JUR1DICA: 
a - inscriçao comercia l , no caso de firma 
individual; 
b - contrato comercial e alterações devida 
mente registrados, em se tratando de sociedade comercial; 
c - em caso de sociedade anônima, publica-
ção em órgão oficial da Ata de Assembléia de Constituiçao, das ªl 
terações subsequentes e da última eleição da Diretoria, bem ~orno 
o arquivamento desses documentos na repartiçao competente; 
d - Decreto de Autorízaçao, devidamente ar 
quivado, em se tratando de firma ou Sociedade Estrangeira cm fun-
cionamento no País; 
e - registro ou inscriçao na entidade pro-
.fissional competente . 




a - declaraçao que atestem fornecime nto de 
equipamentos/programas/serviços (venda ou locaçao), idênticos aos 
proposto~, nesta licitaçao, preferencialmente fornecidas, por ór-
gaos Públicos, no mínimo de duas, com data de expediçao de, no má 
ximo de 6 (seis) meses, da data da entrega dos documentos. 
3 - IDONEIDADE FINANCEIRA 
a - Certidao negativa de Falência e Concor 
data, expedida pelo distribuidor da sede do interessado , com data 
de pesquisa de, no máximo, 6 (seis) meses da data da entrega dos 
documentos . 
b - Certidao negativa de Débitos Fiscais ' 
Municipais da sede do interessado , expedida no mês de apresenta -
çao da documentaçao. 
e - Atestados de estabelecimentos bancá 
rios, no mín i mo de dois, com data máxima de 6 (seis) meses da da-
ta da entrega dos documentos. 
de Contribuinte-CGC; 
4 - REGULARIDADE FISCAL 
a - Prova de inscr i çao na Cadastro Geral 
b - prova de quitaçao com as Fazendas Fede 
• ral , Estadual e Municipal ou outra equivalente, na forma da Lei; 
/ e - inscriçao no cadastro de contribuinte 
Qunicipal para recolhimento de ISS. 
5 - A documentaç!o constante dos itens 1 
(letras a,b,c,d) 3 (a , b,c) e 4 (a,b,c), poderao ser substituídos 
pel~ CRJF, expedido por qualque r órgao federal ou estadual. 
6 - Os documentos supra , podera o ser apre-
sentados no original , por qualquer processo de cópia autenticada' 
ou P"b1iç&Q~ª ~~ ór.gao oficial, 
VUI - PROPOSTAS 





q ue será apresentada em 2 (duas) v ias, sem rasuras ou entrelinha~ 
em pastas separadas e folhas rubricadas, constituídas de seguin-
te: 
a - carta de apresentaç~o da proposta(llarQ 
ware, Softwa re e servi ç os) . 
IX - .JUI.GI\MENTO DJ\S PROl'OSTJ\S 
No julgamento das propostas levar-se-á em 
consideração os seguintes critérios: 
a - características técn icas , as quais com 
p reenderao entre outros , os seguintes itens: 
- soluções , serviços-e suporte em geral; 
- soluçao técnica de Hardware ; 
- solução técnica de Soft~are; 
- disponibilidade de treinamento para pes-
soal técnico e u s uários; 
- garantias ; 
- carências ; 
- cxp~nsibilidade do si stema; 
- su porte a sistemas ; 
b - preços ; 
c - condições de pagamento; 
d - prazo de entrega; 
e - manu t e nção de Hardware e Software; 
f - possibil idade de o lic i tan t e e f e t uar o 
recolhimento dos impostos devidos e m Uberlând ia . 
X - COMSIDRRAÇOES PIRAIS 
1 - Deverá conter ainda no envelope de do-
cumentaç!o , prov ~ de compra do Edital de Co ncorrência no valor de 
~$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros) . 
2 - Todos os concorrentes deverao apresen-
tar por escrito e m 01 (uma) via, a s seguintes declarações: 
a - de que assume inteira resporlsabilidade 
pela auten.ticidade d e cada um dos documentos apresentados ; 
b - de sua plena submissao às condições 
deste Edital, em todas as fases de licitaçao . 
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3 - Será permitida a apresentação de doeu-
mentaçao por cópia. 
4 - A comissno de concorrência rese rva o 
direito de solicitar informações complementares ou esclar0c ime n -
tos aos concorrentes. 
5 - Na hipótese de o licitante garantir 
que o reco lhimento de ISS gerado pela existência d e outras máqui-
nas na região será feito em Uberlândia, deve rá apresentar uma es -
timativa dos valores a serem recolhidos. 
6 - Os i nteressados que tiverem dúvidas de 
caráter técnico na interpretaçao deste Edital, obterão esclareci-
mentos na PRODAUB - PROCESSAMENTO DE DADOS DE UBERLANDI A, situada 
à Rua Santos Dumont n 2 574 - 22 andar. 
7 - As dúvidas surgidas com rcl n ç~ o ao pr~ 
sente Edital, bem como os casos omissos, serao resolvidos pe la co 
míssao de licíta çao. 
I 
EFSM/rmm 
Uberlândia, 24 de agosto de 1990. 
PRODAUB - PROCESSAMENTO DE DADOS DE UBER-
LÃNO<fr(. 
s eRGlO RiBE RO ClJNlll\ 





PORTARI A N2 01/90 
DESIGNA COMISSAO JU LGADORA DA LICITAÇAO 
"CONCORRENCIA PUBLICA NO 01/90 ". 
o Diretor Pres idente da PRODAUB - PROCES-
SAMENTO DE DADOS DE UBERLÃNDIA , no uso de suas a t rl bui ç ões l c- • 
gais e nos t ermos do art igo 12 do Dec r e t o n2 4 795 , de 23 de ago~ 
ttde 1990, 
R E S O L V E 
Art. lº Designar os senhor es abaixo rela 
cionados , para , s ob a p residê ncia do prime i ro , conslituír~m a c o 
miss~o julgadora da Licitaçao "Conco rr ê nci a l'Úhl icc1" nº 01 /90 , p~ 
ra locaçao e /ou aq u i siçao de um S i stema Elctr6nico <l0 Pr ocessa -
menta de n~doR , cujn abertura r cnliz~r-sr-d no din 7R d" ~r t rm -
bro de- l ~!Jll , lis 9 : 00 horas , na sccJc cJa PHODAU13, fl Hua SantoR Du-
mont nº 574 - 22 andar : 
- Dr . Luiz de Freitas Costa Neto , Presi -
dente da Câmara Municipal de Uberlând i a . 
- Dr . Orlando Pinto Guimarae s, Di r et?r 
Presidente do CDL - Clu be de Diretor es Lojistas de Ubcrlândia. 
- Dr. Genésio de Melo Pereira , Diretor 
Presidente da ACIUB - Associaçã o Comercial e Industrial de Uber -
l ândia. 
- Adalton Li ma de Agu iar, Diretor Presi -
den te da SUCESU - Soci edade dos Usuá r ios de Computadores e Equ! 
pamentos Subsidiários e de Telemática . 
- Roberto Costrovie j o Fra nco - Assessor ' 
da PRODAUB - Processamento de Dados de Ubc rlándla . 
- Marcos Matuk - Assesso r da Direto ria do 
Armozém Peixoto . 
Regina Dubles Correa Bello Pe reira- Con 
sultora da ~ ssessor ia de Sistemas da Companh ia de Telefones do 
Br asil Central . li 
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- Wolney Ribeiro dos Santos Júnior , Geren-
te da Divisao de Suprimentos da Prefeitura Munici pal de Uberlân -
dia. 
Registre-se e cumpra-se . 
Uberlândia, 30 de agosto de 1.990 
PRODAUB- PROCESSAMENTO DE DADOS DE UBER-
LÂNO'êft< 






EDITAL DE COHCORRENCIA PUBLICA No . 011 / 90 
CPH INFORHA TICA 6 / A, soci e dade por 
aç õ es com s ede n a Cap i ta l do Es tado de Sio Paul o , na rua Dr . 
Fr ancisc o Pati no . 40, i n sc r i ta pe r ant e o coe do HF s ob o no . 
5 4 . 038. 880/ 0001 - 14 , por s e u r e pr e sen t ante l ega l abaixo as s i nado, 
v em , r e ~peit osamen t e, em n r lação ao• ter mos d o Ed it al acima 
r efe rido e do pro c edi mento a dmini strativo cor r e spondente, 
a pr esentar a p resent e 
IHPUGNAC~O AO EDITAL 
p a ra ap r eciaçlo da digna comísslo e , vencida essa i nstincia, do 
Sr . P r es i d e nte da PRODAUB, autor i dade comp e t e nt e para julg a r 
RECURSOS E IHPUGNAÇ d ES, com base nas r az5es d e f a to e de di r eito 
adiante articul a das : 
01 - A e mp resa ora r equ e rent e tomou 
con h eci men to do e dit a l acima re f e rido e t e m i nteresse em 
p artic i p a r d o p roc e tso li c it a t ó ri o v i sando a lacac 5o e/ou 
a qu i s iç ão de u m Sis t ema E l etrSnico d e Processamento de Dados, 
tendo, i n c l u s ive, a d quil· ido u ma cópii\ do 1·e~;pectivo Edit a l ( doe. 
em a n exo) . 
0 2- Ocorr e que a l i v re e j us t a 
p a r Yi c i p a c ã o da o r a r e querente ne s ta c o nco 1· r ê nc j, a !, Ó será 
po~íve l me d i ante a a dequação de alguns dos t e rmos d o ed ital aos 
princípios que norteam e s se tipo de procedimento ad míni stra t i vq, 
coGo adiante ~e verá . 




I - I LEGALIDADE DO ITEH III . b.1 DO EDITAL 
: ... 
03- Fundamentais principio• 
norteador•• da• licitaç5ea eatab•l•c•~ que a administrnç~o 
pública nlo pode promover ou tolerar , no a to de convocaçio, 
cl,usul•• que restrinjam a co~petitividad• dos concorrentes . 
Vale dizer. n(o poda• admiriictraçio detalh•r o obj et o da 
licitaçio ao ponto de que apena• une pouco~ concorr~ntcs 
possiv~i & atend am às exiginci~a do edital, sob pena de nulidade 
deste último. 
04- Tal prin cípio , d e origem 
· constitucional , vem consagrado no Decreto-lei no . 2 . 300/86. qu e 
em seu artigo 3 . o, parigrafo 1.o , i nci s o I, dispõe expressamente . 
Art 3 . o A licitação destina-se a selecionar a 
proposta mais vantajosa para a Adminislraçio e 
seri p rocessada e ju lg ada em est r ita conformidad e com 
o s princípios bisicos da igua ldade . da publicid ade. 
da prob idad e administrativa, da vincu l aç~ o ao 
ir1 s tn1mc nlo convoca t ório, do jl1l9arncnto objetive, l ' 
doG que lhe sio cor relat os . 
1 . o - E vedado aos agentes p~blicos admitir, prever, 
incluir ou t o le r ar, nos at os d e convocaçio, cliusulas 
ou condiçõ es que : 
I co•Pro~«tam , r estrinjam o u frustre• o car á ter 
competitivo da licitaçãos 
05- De outro lado, sobre a 
necessida de de preserYacão do cariter competitiYo e iguali tirio 
das concorrincias pública5, «nsina o pro f~5~or H~l~ LoPe5 
Heir «ll«s , na obra ''Licitaçio e Contrato AdministratiYo", 9.a 
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A igualdade entre os licitantes é o princípi o 
Primordial da licitação - agora previsto na própria Constituicão 
da república Cart . 37, XXI>-, pois não pode haver proced ime nto 
seletivo com ·disc1·iminacíâo •ntrl' os participantes, ou com 
c l iusulas ~o in~trumento convocatório que a f astem eventuais 
proponent es ~~qualificados ou os desnivelem no julgamento 
<Estatut o, art . 3 . o, 1 . o> . " 
06- Ocorre que o item III . b . 1 do 
edital de li citação para a Concorrincia Pública no . 01/90 , da 
PRODAUB vio l a f rot almente alguns dos principies bisicos de 
licitac~o acima colacionados, por restringir a particip aç ~o na 
concorrincia, sem qualquer justif icativa plau s ível, a apenas 
algumas •mpresas, em evidente Prl'Juí zo da própria adminifll r açio 
07- De fato, após d e talhar a parte 
de hardware do objeto da l icitacão• Citem III . a), o edital em 
que~ão especi f ic a às características de software pretend i dns 
Cit~m III . b . ) . Uma dessas exigincias estabelece que o software do 
Sist ema Operacional s eja fornecido pelo mesmo fab ri c ante da UCP 
<Unidade Central de Processamento> . Para maior clareza, 
transcreve- se, abaixo, o s termos do item III . b . 1 do edital or a 
imp ugnado : 
"b . 1 BÁS ICO siste111a operacional deveri ser 
fo r necido pelo mes•o fabricante da UCP , com c apacidade de 
endereç amento da Memór ia proposta , que i nc l ua o conc•ito de 
Me111ória virtual , Ger enciamento seja 111ultiusu,rioa e tenha como 
filosofia princip al a atividade " on - LIN E/REAL TIHE." 
ee- Ora, dada•• caract«rí •ti cas do 
••reado nacional • ••s•o mundial d• b•n• d• info•á tica, 
notada•ente d• produtos d• hardwar• • software de grand• porte, 
tais co•o o obJ •tivado pela licitaçlo ora e• debate, a e~igincia 
no ~entido de que o ~istema operac ional (software básico) seja 
f ornecido pelo me smo fabricante d a UCP restringe sobre maneira a 
possib~lidade d e part icipação no presente procedimento d e 
licit a~ão, •inando a igualdade de competitividade da concorrência. 
. . . 
~





09- De fato, i larg~m~nte conhecid o 
que inúmcr~, fa br icant•• de computador•• de grande port e nio 9e 
dedicam au de~•nvolvime n to de programas de computad or pa r a s~us 
equ ipam~ntoe. · Ao contr ,rio . t~i• fabricante ~ de~~n volvem seus 
•quip-m•nta• t•ndo ~m viuto , ott w~r•• pr•uwist«nl•• n~ m~rc ado, 
co~o. por e~«~PlO, os softwar•• da conh•cida IBM . 
10- Tr atam-se dE: 1rquipamento5 " IBH 
compatible .. <compat ívt:is com software e hardw11re IBH"> ou, ma is 
genericamente, de produtos "PCH" ("plug compatible machine"), de 
simples conectividade com os produtos IBH . Aliis, a 
compatibilidade entre equip amentos n io se di apenas com produtos 
IBH, podendo ser encontrados no mercado virios equipamentos 
compatíveis com out r as marcas de hardware o u software . 
11- Esse i o caso da ora 
requerente, que hi t empo vem distribuindo no Brasil os produt os 
Hitachi, mundia lmente conhecidt>s . A Hitachi, para o 
d esenvolvimento de seus prod u tos optou pe la alternativa d a 
conect i vidade com produtos IBM, sobretudo na parte d e software 
assim, a Hitachi nlo possui um s istema operaciona l especifico 
para seus e quip a mentos, o s quai s, todavia, utilizam sof tware IBH, 
sem qualquer preJuizo de performance. 
12- Dessa forma r e s t a evident e qu e 
a exiglncia do item III.b . 1 do ed ital em questão, no sen tido que 
o sistema operacional seja fornecido pelo mesmo fabricant e da 
Unidade ·central de Processamento, rest ringe a participaçio na 
concorrincia apenas àquelas poucas empresas que desenvolve ram 
s is tema operaciona l especifico para suas miquinas. Bas t a dizer 
que nenhum dos fabr icantes japoneses de comput adores de grande 
porte comercializam sistema operacional próprio fora do sei p aís 
de o r ige11 . 
13- Por outro lado nrnhuma vantag«m 
advir, pa r ~ PRODAUD do f~to de o sist •m~ operacion ~l ser ou nlo 
fornec i do pelo mesmo fabr icante da UCP. Mui to ao contrário, a 
possibilidade d• u m conc o rr•nt• com •'quinas " PCH '' ( compativ«is 
com IBH > concorrer na pr«••nt« licitaçlo ofer«c• à administração 
p~blica · a possibilidade d« continuar usando, srnio •xata•«nte o 
••••o software atual•«nt« •• uso, ao ••nos softwar•• co•uns a 
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14- No que diz respeito à 
manutençio, a · mesma serj dada aos produtos adquiridos pe l a 
administ raçio Pe l o• li citantes, que r o sistema operacional seja 
do mesmo f abr1tantes da UCP, quer nio . 
15- Ademais , dentro dos crit irios 
ticn icos d e julgamento fix ados no edital, pode ser que a melho r 
configuracio seja aquela em que sistema operac ional e h ardware 
n io pertencam ao me smo fab rican te . N~o i imposs ível que 
de terminado software rode me lhor em e quipamentos outros que nio o 
de seu fab r i cante . Ali,s, i exatamente nisso que a requerente 
confia o f e1·ecendo produtos ""PCH . 
16- Todavia, é necessário que 
fique bem claro que a l ém de privar a admi n istraç io p~blica de ter 
mais e eventua l mente melhores oportunidades para adquirir o 
objeto da licit acio em tela, a restricio contida n o item III . b . 1 
inquina de nu li dade o edital . 
17- De fato, nio have ndo razio de 
ordem técnica plausiv~ l. n~o pode a admi nis traç ão públi ca fi xar 
condições de especificidade d o objeto da licitacão capazes de 
red uzir o n~ mero de participantes, retirando da concorrincia seu 
ca1·á7r d e iguald ade- e de competitivid a de. 
19- A esse propósito, a exposição 
de motivos de Decreto-lei no . e . 311/86 nio deixa •argcm a dúvida 
qua nto a abservância dos princípios da isono•ia (igualdade entre 
os concorrentes > e da competitividade da concor r ência pública, 
quando afi1·ma : ~-
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"6 . O projeto, co111 o ob jetivo de proporcionar 
idênticas oportunidadE's a todos, não tolera a 
f ormula~io dE' quaisquer cláusulas ou a incl usão dE' 
, quaisquer condições que, pelo caráter s eletivo e 
ijlscr~minatório de que ae revista111, comprometa111, 
res trinjam ou frus t r em a competitividade ínsita ao 
procedimen t o licitatório. 
A • x i gincia do tratamento iaon8mico do• l i cit antrs 
constituem imp erativo fundamrntalmrnte democrática, a 
que~ Admini$traç~o P~blic~ n~o pode subtrair-se . 
A essencialidade desse principio, considerado 
i rre les,ve l na lic itaçio, vincul~ o Poder P~blico a 
n~o favorecer e a nio proteger os licitantes 
potenciais <nesse sentido : v . Hel~ Lopes Heirelles, 
"Lic itação e Contrato Ad mi nistrativo", p, 182, 
1975)". 
i9- Tendo em vista o exposto, resta 
evidente que em atenção aos princípios da isonomia, da probidade 
administrativa e da competi tividade da licitaçio, deve ser 
retirada do edital em questão a exigincia contida no item 
III . b .1., de modo a permitir que o sistema OPEracional a SE'r 
forne cido à PRODAUB possa ser fornecido por emp r esa out r a que nao 
o fabricante da Un id ade Centra l de Pr ocEssamento especi fic ada no 
item III.a do edital. 
II - ESCLARECIHEHTO DE PASSAOEHS DO EDITAL 
20- Hão obstante a nece6sidade de 
alteração do e d it~ l, e111 face da ilícita restriçlo consubs tanciada 
em seu item III .b .1, fazem- se necessirio• certos esclareci111entos 
acerca d• alguns de ••u• itens, para que no futuro não se façaM 
desse• itens interpretaç8es que li•item a participação de 
eventuais licitantes, dentre eles a ora requerente. 
21- Na realid ade, na medida em que 
se rd ira do edital a i 1 ícita exigência -- de que o sistema 
operacional seja fornecido pelo fabricante da Un idade Central de 
Processa•ento, deve ser per•itido que os licitantes apresente~ 
propostas que não contenham o item software, vale dizer, que 







22- Trata-se, reconheça-se, de 
decorrência lógica da alteraçio anterior, pois, •e determinado 
fabricante de equipamentos não produz •oftware , também não o 
comercializa sob qualquer forma . Para tanto •eria necessirio que 
o distribuidor .de hardware fosse igualmente diBtribuidor de 
•oftware, o ~ue muito raramente ocorre. 
e3- o ~•i1 comu~. al&,t, i q~e afi 
empresa~ ~ue produ•em •oftwar« par~ •eu, equipamentos não 
licenciem terceiros para distribuí-los no mercado, temendo 
exatamente a possibilidade de aquisição do software sem o 
equipamento Cesse ~ltimo de custo sabidamente muito elevado) . 
Seria muito estranho exigir-se desse tipo de emp resa que 
licenciasse exatamente seus concorrentes na parte de hardware 
para comercialização do software. 
24- Ora, embora os itens V . 1.d, 
V.1.f e V. 1.i do ed ital n~ o proíbam a apresentaçlo de propostas 
incompletas, é igualmente verdade que, por sempre referirem-se ao 
sistema computacion al como um todo, também não PET mitem 
expressament e essa possibilidade . 
25 - Todavia, tais iten~ do 
não podem E não devem ser interpretados como a restringir 
que nio incluam a parte de so ftwar e, pelas mesmas 
articuladas no capitulo anter ior desta impugnação, e sob 





26- Na verdade, •anter-se a 
obrigatoriedade de apresentaçio de oferta abrangendo todo o 
sistema (hardware e software) significar, a manutençio da 
exigincia do item 111 .b . l do edital , jj que somente aquela s 
e•pres~s produtoras de software específico para seus equipa•entos 
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27- Por outro lado, ainda que tal 
nio $eja verdade absoluta, mist er reconhecer-se que a 
possibilid a de de apresentacão Ce, obviamente, dt acol himen to pela 
PRODAUB) de ma io r n~mero de propostas, ainda que alg u mas delas 
nio contenham t ~ dos os itens (como , por exemplo , é fac ul tado pel o 
item V. 1 .d .. par a o s foi·necedores de periféricos) só vem em 
beneficio da ·própria PRODAUB, que terá condições de , analisando e 
•esclando as vária• propostas, formar aquela que lhe seja mais 
vantajosa técnica e economicamente . -
28-
se o esclarecimento de que serão 
de contem p l ar a parte do software 
da licit a cão em tela, em estrita 
competit i v idade e ison omia do s 
ad11inir.t r;,.t iva. 
Por essas razões, é que r equer-
admitidas propostas que deixe m 
do sistema computacional objeto 
obser vincia dos princípios da 
li c itanter., e da probidade 
III - CONCL USOES 
/ 29- f'o r todo o acimc>. exposto, 
con6lui-se que todos os itens do edital que (a) restri njam a 
partic i pacio de licitantes no presente p roc e d imento licitatór i o, 
como o item III .b. i do edital ora impugnado, e mesmo aqueles que 
(b) possam ser interpretados para estabelecer que os concorren t es 
devem apresentar propostas para absolutamente todos os produtos 
em licitaçio, nio podem ser preservados por essa E . Comissio , ji 
que, do contririo, seri a criada uma situação de injustiça e de 
ilegalidade que fer i r ia virias p r in c ípios de direi t o e 
disposic 5es legais expressas a c e rca das l icitac5eu p~blicas, 
abrindo ã ora requeren te ati mesmo a possibilidade de recorrer ao 
jud iciirip pRr a fazer v a ler seu dire i to li quido e cer t o de 
concorrer n~ p r e•en l e licitaç~o em i9ualdad~ de condiç~es com os 
demais concorr • n t•• · 
30- As•i• , deve ••r removida do 
edital a exigincia de qu• o sistema operacional referido no item 
III.b.1 seJa fornecido pelo •e••o fabricante da UCP, fazendo-•• 
o esclareci•ento de ser possível a apresentaçlo de propostas que 
não contemplem o item "software", t udo em face da preservação da 
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l t ~ R•qu•r, ,g1•, • CPH lNFORHATlCA &/A. 
(a) a dccr«ta~io da procedência da 'pr•s~nt.r impu;naçãQ, P•l as razÕ•s articuladas no 
capítulo I desta peça, para revogar-se a 
obrigatoriedade de o sistema operacional d o sistema 
objeto desta licitação ser fornecido pelo mesmo 
fabricante d a UCP, assim como 
(b) seja dado o 
possível a apresenta,~o de 
contemplem o item III. b  d o 
so,tware do siste ma>, com base 
no Capítul o II da presente, 
esclarecimento de ser 
propostas que não 
edital Cl·elativo ao 
nas razSes deduzidas 
.Por ser medida de i n teira justic a . 
32- Dado o car,tcr da presente 
impugnação, que visa a alteração dos termos do edital <mais 
precisamente d o item III.b.1), requer , finalmente, que a presente 
impugna~ão seja recebida, como de lei, n o efei t o suspensivo, para 
que n5o se faca inju stiça a eventuais outros interessados e m 
participar da presente concorrincia. 
9 
Tei·mos em q u e , 
ped e deferimento. 
Uberlindia, 27 de setembro de 1990 
DE FRANCA GERENTE FILIAL BE 
CPH INFORHATICA 
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REUNIÃO DA COMISSÃO JULGADORA DA LI CITAÇÃO NO C . P . 01/90, 
DA PRODAUB- PROCESSSAMENTO DE DADOS DE UBERLÃNDIA, PARA ANÃLISE E JUL-
G~NTO DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO DA FIRMA CPM INFORMÃTICA S/A, DE ONDE 
SE CHEGOU A SEGUINTE CONCLUS ÃO : 
1) O Edital preparado pela PRODAUB foi formulado de modo q ue a propos-
ta mais vantajosa atP.ndesse os anseios da Administração Publica de 
acordo com os ,princípios básicos da igualdade, da publicidade, da 
probidade a dministrativa, da v inculação ao instrumento convocatório 
e demais objetivos que lhe são correlatos . 
2) Com r e l a ç ão ao item 3 . B. l do Edital, é bem clara a sua redação u rna 
vez que, a Administração Pública solicita que seja fornecido o 
SOFTWARE e que não precisa ser necessariamente fabricado pelo mesmo 
fabricante da UCP. Em o u tras palavras, não obsta que por P.xemplo, 
uma empresa "A" fabricante da UCP ofe r e ç a o SOFTWARE da empresa "D" . 
O que a Administração Pública pretende é que ambos, 11/\RDW/\HE e SOF'l'-
WARE, sejam fornecidos por uma só pessoa/empresa o u seja , pelo fabri 
cante da UCP , independemente se este é ou não o fabrican te do SOFTWA 
RE . 
3) Ademais , haver i a discriminação contra a CPM INFORMÁTICAS/A ou outro 
participante, se o Edit al fug isse das práticas no r mais de mercado , -
que é o fornecimento em conjunto de HARDWARE e SPFTWARE BÀSICO . 
Diante desta posição , a COMISSÃO JULGADORA, achoÜ por bem dar continui 
d ade à LICITAÇÃO, urna vez q ue não procede o pedido de impugnação da re 
ferida empresa , cumprindo assim, o prazo já marcado, dia 10 . 10 . 90 
Uberlândia, 05 de outubro de 1. 990 
- Pres.Comissão 
ADAL - SUCESU 
- PRODAUB 
MARCOS MATUX - ASS,DIR . ARM. PEIXOTO 
,. ., 
' . 1 
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~EGINA DUBLES CORREA BELLO PEREIRA - CONS. 
ASS.DE SISTEMAS DA CTBC 
-02-
WOLNEY RIBEIRO DOS SANTOS J0NIOR - GER. DA 
DIVISÃO DE SUPRIMENTOS DA P.M.U 
TEXTO A SER TRANSMITIDO VIA TELEX OU FAX, AOS PARTICIPANTES DA 
LICITAÇÃO C,P. 01/90: 
"A COMISSÃO JULGADORA DECIDIU ATRAVtS DA REUNIÃO DO DI A 05.10.90 
QUE A LICITACÃO NO 01/90 DA PRODAUB-PROCESSAMENTO DE DADOS DE 
UBERLÃNDIA, TERÃ CONTINUIDADE, E CONVOCA V.SAS. PARA A REUNIÃO 
JÃ PREVISTA, ISTO t, DO DIA 10.10.90 1 AS 9,00 HS., NO MESMO LO-
CAL. 
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TA: 08. 10. 90 CONTROLE DO • EMElENTE 
Entendo que o procedimento adotado pela Comissão é corr e 
to, eis que a impugnação feita pela CPM-INFORMATICA S/A* visa fe 
,-l'ir o Edital em seu aspecto eminentemente técnico. Não há. 
Ómeu ponto de vista, matéria de direito a apreciar. 
Atenciosamente. 
Antônio Jorge Tannús 
Procurador Geral do Município 
ATfNC;\Q, PAVOl ll<VOl,Vlm A 2.a VIA ANSINAlA __ , __ , __ 






a · PREFEITURA MUNICIPAL DE UBERLÃNDIA _01 
tes, fulminando o lici tação de nul 1dode #ex rodice". 
Assim, cm CCXl'fJlcmcn to da r eol1dadc exis t ente quan-
t o o cc.-rplcx1dode do espécie sob l 1c1 t ocõo, tenl,o por ci:rtv que hÓ que ser ' 
levado c.rn cons1dcrvçÕo o porte das empresas que dela port,c1porom (UNISIS 
/ IB'of e AOC-8ULL}, que, 1negove lmcn t e, d1 spenso ccx11t:n t úr, os, j Ú que são e I os 
errf)resos· de vanguarda no ramo de informó t 1co não somente no Bras II como, t"!! 
bém, 871 todo o rrundo, de ta l sort e que sua pos içÕo lhes confere, até mesmo , 
o dire i to de considerar ridículo u assertivo de que nen/1(.l'OO delas proporc,o-
no os me i os necessários oo cl.lTl{Jrimento das ex igências do ed, tal 01 /90, do 
Prodoub. lnf >Ôe-sc acrescentar que, se ncnhuno dessas três exponen t es da ,n -
fornót,co cs tú odcquodo o t odos os i t ens do edi t al, de foto não se encontro-
r ó - 01ndo q11c se processe novo l1citocõo - quem os sat,sfaca, no UrosJ/. 
lJcJ. 1út' t u t! de se cn t ,•11cic:r qur• CJ ú.x111 S!.Úú , s . f'I. i ,d:.:_ 
vrr1n t er sr n~1111 fcstc1clo accrcc., da proposto nv,s vw,ta;osc, poro o A.P.l,t., "=\ 
pt.•cif, w1i.11/1· J1-,tirv " iiv ,,~mm• jln •i,tl , AJ1ú~ • ..,1,:.,·t1111'1v~ t>L <l1/11n:111,u:. úi: µr<::_ 
co en tre as propos tas apresentados, somen te com incisiva /us t 1f1caçóo pode: -... 
rio, o Com1ssüu, deixar de optar pelo ~11,or dt:los e, ist o , pr1nc1pol~ntc , 
porque os Cm()rcsos concorrentes d1spÕem de i nvulgar notor1edud1.· no r anv. A 
propos,to, cc.m.J os dc:n101s doutrinadores, C.Orlos Pinto Coelho Muto "1n 11 - L1-
c 1 tacão - Ed. Dei Rcy Lido . - pág. 05, ol.Jscrvu : 
. 
' Ressai te- se con tudo, que e obriga t ór ia o jus t i {1cg_ 
çoo escri to da comissão iulgocloro ou cio r csponsó -
ve l pelo cor,vi te, sc:npre que: nÜu f or escoll11 da o 
pru(KJS to de rr,.:oor preço • . 
Al e.:,,, do n101s sendo como e, o j ulgamen t o do üm,s -
soo, escol/>0 forroo/ do melhor proposto, e, corrr:, o oper{e , çoamcn to do opera -
çÕo pe<>dcrá, aindo, dos acordos de vontade subsequen tes ô li ci t oçÕo, olém do 
permissivo de exame "in loco" - dos produ tos a serem adqu1r1dos ou olugodos, 
· tudo subordinado ôs exigências do edital, entendo que o concorrência deve 
ser julgado, tom:mdo- se en cont o o propos to de melhor preço, mais vantajosa ' 
poro o Actninistroçõo PÚblico Municipol, apresentada pelo /EN do Brasil S.A. 
Este, s .m. ;. o meu parecer. 
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{ PREFEITURÁ MUNICIPAL DE UBERLÃNDIA 
PPtXJ.JRAl:X:XHA C,ERAL 00 MUN/Cf PIO 
REF. LICITAÇÃO (PRCOAWJ 
EDITAL N9 01/90 
l'Al<LCCn 
Vieram-me os moos os documentos que ,ns trucm o µro-
ced1mento de f 1c i l oção para escolha do n~lhor propos ta dentre as três cc,ncor-
rentcs: UN/515, /Bit e ADC-BULL. 1ol remessa de dc,cunK:n tos é /e, to o pretexto' 
de colher. desta Procuroáorio, porocer técnico-juridico rela tivo ao impasse 
en que se cncootra a Com,ssôo Ju/gudoru do ró/ür,da / ,e, tur.&c, 4uu, c:m r<:un ,Õo 
d10 19 de novanbro de 1990, conforme cons to do expediente encan,nhodo, em os 
de dezenbro de 1990, ao Sr . Presiden t e da PIWAUU, nin flf)c " , assim se cxp r e?.. 
so : 
•co11c /111u;:sc que tcxfus as orprcsos l tct t on t es noo 
cstüu adequados a t udos os I l c:11s úu l tci t ucúo a, 
0 1 /90. Foz parle tnt c:gron t c de:; tu ato, os anc>.os "º 
mcrudus úe n!' I u IV, úc:v1d11r, :11li: ru!,r,codus 1x· lu ,,' 
int curun t cs clc:s t u Cani!.sÜo. As {Jlur,1 ll>0s do f /u>,, o 
de cu, xu di: 60 meses {valor f.•rc:s,:r,/c:J <lc: u!t.yu<: I e: 
C<.Xipru, assim cumo o rcstnl'.J dcstw, µlw1111,us, tc,n -
lx:rn fozan parle integrante deste, at..i, As p/on, Ilias ' 
e o resuro t i:m o t1t111c:rucâo se<1ucnu o I do'> u11c>.O!:' 
ocuno, 0t1 seja, de r>Úoc:ro V {cinco} o Xl(onze). To-
dos es t es es tudos serão em1 1oclo!> ao Presidente do 
Proúoub, para a suo avo I i oçÕo f ina I • . 
h'o meu entendimen to - dot o - venia - o Cerni ssõo deve-
ria ter - de pronto - enfrent ado os questões a t inen tes à l ic i t ação, eis que, 
no verdade , de po~cn vale, pura fins decisórios, o uf1rnr1côo de qu~ • nenht11r. 
. dos arprcsos lid t orites es t ão od,'tluodu.s o t udos us itc11s cJu l1<.i t u<.,üu • . 
Em se co11s ide rondo o comp 1-: xi daú<' du tTr.J t er, o, que 
envolve 1.1ro voriodn gorro de opções r cloc ion;ida,ç <:0t,1 t:hvrdw-Jrt!n e "softwrc•, 
inusi tado . SC'r1a iden t ificar-se, com precisÕn, oqut::lo que- Uvt:ss~ suá propo! 
t a perfeita,><·nte o/m toda ao.<, téf'11).)s de, ed1 t u/, eis c{'JC, di t•.1 r: i rcunstãncia, 
corresponder in " 1111 sério indic'1, 111.-, de seu dire.:fonomt>,1t::, 7c,lpe:m:1o o prt:!_ 
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Rio de Janeiro, 16 de Janeiro de 1991. 
Ilmo . Sr. 
Dr. Sergio R1beíro Cunha 
DO Presidente da 
AUDIIORES [ CONSULTOR(~ 
..... ... . 
' I 
I . ·., / t • 
/.1.J. .. . 
PRODAUB - PROCESSAMENTO 
Rua Santos Dumont, 125 
UBERLTINDIA ~G 
DE DADOS DE UBERLÂNDIA 
Senhor Presidente: 
Temos o prazer de passar às suas maos nosso Parecer Técni ca , 
r i lativo ao Edital de Concorr~nciá PGbl ica nQ 01/90 , atendendo 
sua solici t ação . 
Conlinuando inteiramente a disposiçio de v.sa s ., sub~cr~v~ 
mo- nos . 
atenciosamente 
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PARCCER T!:CNICO 
CONTE0DO 
l - INTRODUÇÃO 
2 - RESULTADO DO EXAME 
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' . l INTRODUÇÃO Foi nos sol i c itado pel o Dr . Sergio Ribeiro Cunha , Pres iden te da 
P1'0DAUi3 - PROCI:SSAMENTO DI: DADOS DE UBE RLÁNDIA , e Ch~fe de G .. bi 
nete do sr. Prefeito de Uber l ândia , Parecer Técnico so~re tr0; 
propostas, apresentadas, respectivamente por (em ordem alfabeti 
ca): . 
• ABC Bull S/A Tc:ema tic1 
• ID~\ Drasil Ltda : 
• Untiv~ EletrõnicA ~t~a. · 
Como subsídios recebemos para exame: -
DOCU~\ENTOS 
01. Proposta DOL-MG- 019/90 da ABC Bul l . 
02 . Pr oposta rn:-: para PR0DAUB . 
03. P~bpo~ta IE~ para PRODAUD (vers~o resumida). 
0 4. Proposta PRO~AUB - ChRFI:PC S/A Adm . e Participadora (int~-
gra Proposta IIl~) . 
OS. Proposta D!N - 037/90 de Unisys Cl c tr5nica Ltda. 
06. Cópia do Edital Concorrência Publica n9 01/90 da PRODAU B -
PRuCI:S Sl\..'~E:-:To DE DJ>.D::>S DC UBI:RLT,~·fül A. 
07. Plano Diretoe,.. de Informática. 
08 . Parecer do Sr. Procurador Geral do Município, 
J o rge Tannús. 
Dr. J>.nt5nio 
09. Resposta da IBM Brasil Ltda a questionamentos de ABC - Bull e 
Unisys. 
10. Quadro •consolidação das Propostas com o Edital - 07.12.90: 
-3-
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/ 11. Qúadro "Proposta ABC-Bull S/A - TELEMATIC Comissão Julgad~ 
ó ra Licitação CP 01/90 - PRODAUB - 07.12.90." 
12. Quadr9 "Proposta IB~ Brasil Ltda - Comissão Julgadora Lici 
taçã~ CP 01/90 - PRODAUB - 07.12.90." 
: . • ! 
13. Quadro "Proposta Unisys Eletrônica Ltda - Comissão Julgad2 
ra Licitação. CP 01/90 - PRODAUB - 02.12.90." 
14. Listagem, em pape~ "Zebrado" com 24 folhas contendo diver 





2 RESULTADO DO EXAME 
I 
Trata- se de i mpasse em que se encont r a a Corni ssio Jul~adora da 
Licitação Edital n9 01/90 - PRODAU D que , conforme excerto no Põ 
r ecer dos~ . Procur ador Ge ral do Munic! p i o, conc l uiu que " todas 
empr esas 11ci taotes nao estão adequadas a todos itens da licita 
ç ão CP Ol/90 ," 
Em t e rmos· h i s t ór i cos , . o documento bas i co em todo o processo d e 
informa tização ou ampli aç~o da i n f ormatização é o Plu.no Dire t or 
de In for mát i ca , que expr essa uma intenção do ouc se pretende . . 
atingir e o que se pr etende r e ali zar . 
As-~e~essidades de r ecursos de i nformi tica oara tornar realida 
de o PDI (Plano Diretor de I ~forrniticu.) estio contida o nas Esp! 
cificações Técnicu.s do Eãi ta l de Corico.rr ênci ... PÚblic ... nc;> 01/90, 
e pressupoe- se que as mes~as, uma vez atendjdas,farão ta~~é~ 
q ue es~eja ou seja atend i ào o PDI . 
li. derivação das I:!:pecif i cações Técnic.:.s a pélrlir do PDJ i, no é 
uma ciência exala, pelo que elas n~o tem a precisão r,r.ete r1dida 
que permita uma respos t a binária: "atende " ou "não ater.de". T er.i 
q ue se estar persuad i do, que no conjunto, a c diferentes solu-
ções pro;::,ostas perr:iitam atingir a realização do PDI.!'o::-t,anto, 
a substância hã de prevalescer sobre a forma . 
A afirmação de que •todas emp resas lici t antes não estão adequa 
das a todos os itens d a lic itação " parece-no~ que deve s e r i n-
terpretada que todas as empresas licitantes atende r am a quase 
totalidade dos itens da lic itação , mas não a t odos, cem por ce2 










Hã de se considerar que nem todas as caracterí sticas constantP.s 
das Es~ecificações Técnicas tem a meGma extensão ou grau de im-
portância. Tomemos, por exemp lo, a s caracter!sticas nO(s) 4 e 
5 do Item III (Hardware). 
' 
• 4 - Deverá apresentar u rna solução ~e arquitetur a ca-
paz de suportar a configuração básica dos periféricos .• 
• 5 - Informar o ciclo de memória do proces sador.• 
Por sinal, no documen to no 1 0 (dez), a s tr~s empresas licitan-
t es receberam o conceito OK pnra a caracteristicA n9 4, e todaz 
atenderam a caractcristica n9 5, pois informaram o teMpo e m 
na~os~gundos , dos ciclos da memória dos corre spondente~ P;º-
cessaàores . 
-6-
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3 - PJ\RECER 
com ~ase nos eubs!dios examinado&, relacionados no · item 
I NTRODUÇKO, e fundamentado n~e consideraç5cs f eitas cm 2 -




to ntcs t ~m c ond ições de satisfazer as caracter!st1cas das Espc-
·cificaç~es .Técnicas do Edital de Concorrência PÚbl i ca n9 01/90 , 
com ap.roxirnação suficiente para perrni tir a i mplementação do PDI, 
segundo as Especificações Técnicas constantes do referido Edi -
tal. 
Conseque ntemente , a solucão final seria a do Sr.Procurador Geral 
do Município de U_berlândia, conforme exarado e m seu Parecer de 




Janeiro, 16 de janeiro de 1 9~ 1 . 
HEU< • COl!S~ E.SPRESkS 
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C entro d e Ensino e Doi;envolv1monto Proft:saiona l 
Uberlândia, 30 de janeiro de 19 91 
A 
PRODAUB - ,PROCESSAMENTO DE DADOS DE UBER LÃNDIA 
NESTA 
Apresento o relatório de análise das alterna-
tivas de aquisição e/ou locação de equipamentos de informática, 
conforme propostas apresentadas por e mpresas do ramo . 
O quadro abaixo demonstra o re sumo dos cálcu-
los oriundos das propostas das empresa que participaram da lici 
tacão. Os equipamen~os cotÊ~os pela empresa Carfepe S/A se en-
contram somados junto à proposta da I BM, uma v ez gue essa cotou 
apenas a Impressora e Compleme ntos e os Terminais de Vídeo . h 
empresa IBM cotou os equipame ntos , conforme sua proposta , e foi 
i ncluído nos seus cálculos mais uma I mpr essora Digilab , cotação 
em separado, e ainda a cota ção de uma Impressora Rima e Contra~ 
ladoras que estão cotados/listados na propos ta d a Carfepe. 
I RESUMO , a pre ces de 28.09.90, Em Cr$ 1,00 
... 
Modalidade ABC/BULL UNISYS IB1', Empresa 
l - COMPRA 380 .4 94 . 042 4 72 . 708 . 744 329.05 6 .413 
2 - ALUGUEL 4 77 . 552 .821 702.661.365 387 .. 411. 570 
Do ponto de vista econômico/financeiro, tanto 
para compra quanto para aluguel dos equipamentos n proposta da 
IBM é a melhor alternativa. 
Todos os valores apresentado s sao corrig idos 
aos indexadores econômicos; portanto , o valor atual e m termos 
da data da proposta permite a comparação das propostas apresen-
tadas. Meamo inicianão-ae pagamentos em épocas diferentes, em 





CRC/MG no 13.401 
Categoria, Contador (2) 
Rui Tenente Virmondos, 415 • coni 2-A • Centro - Tel1.: (034) 236-2044 • 23'·740f • CEP 38.400 • Ub111tndl1 . MG. 
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Cent ro de Ensino e Dasonvolvlmento Profi ss ional 
BULL 
A - COMPRA 
I 
1) EQUl~AMENTOS (HARDWARE) INCLUSIVE SEkVJÇOS 
0 , .... _1_22:.§22.:.§!L----13 
TOTAL: $ 199.399.239 
2) MANUTENÇÃO HARDWARE 
01-------131---!-1.:.li§:.1§~-----160 
57 X$ 1.126.168 = $ 64.191,576 
3) SOFTWARE (ALUGUEL E DESPESAS INICIAIS) 
- 01~!-2.:.2~l.:.!2!-l31---1-~~~Q2.:.!2Q ______ l60 
57 X$ 1.309 , }50 e$ 74.621 . 550 
1 X r $ 3 .062.4 9 4 
$ 77.684 . 044 
4) MANUTENÇÃO SOFTWARE 
01-------13 1---1-221:.712 ______ 160 
57 X$ 591.719 = $ 33,727,983 
5) CONVERSÃO: 4 parcelas a serem corrigidas 
$ 5.491.200 
VALOR PARA COMPRA INCLUIOO DE MANUTENÇÃO 
E ALUGUEL MENSAIS OE EQUIPAMENTOS, AO 
PREÇO DO DIA DA PROPOSTA, CONSIDERANDO 
UM HORIZONTE DE 60 MESES--------------- $ 380 .4 94 . 042 ~i:' 
(Trezentos oitenta milhões, quatrocentos noventa quatro 
(t mil, quarenta dois cruzeiros) 
.. f . .. , .. . &~". 
; l . , . . . . ' . i : ..  : 9 r 
R111 T•nente Vlrmondea, 4tS • ConJ. 2-A • Centro - Tela.: (034) 236-2044 • 234·1401 • CEP 36.400 • Uberlindla • MG. 
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41.~ CEDEP ~ Centro deE:ino e Desen;ol;Í·-m-a-n-to- P-ro- f~-i;nol 
B-~~ 
1) lL~WARE : ALUGUEL E ENCARGOS INICIAIS 
0 1------------- l3 1-----J-1~?J2~~J§ ____ __ l60 
$ 27.4 50 . 683 27.4 50.683 
57 X $ 4.237.836 s $ 241 , 556.652 
1 X • $ 27.4 50 . 683 
1 X • $ 27 .4 50.683 
$ 296.458.018 
2) MANUTENÇÃO HARDWARE 
·· - --··-----51. _->L._$ . 1.126_;-l 6_8 - :: ~! .. 6 4. 191. 5 7 6 
3) SOFTWARE : ALUGUEL E ENCARGOS INICIAIS 
57 X $ 1.30 9 .1 50 $ 74. 621 . 550 
l X e$ 3 . 062 .4 94 
$ 77.68 4. 044 
4 ) MANUTENÇÃO SOFTWARE 
01 -------131----!-~~!:Z!~---- 160 
57 X$ 591.719 = $ 33 . 727.983 
5) CONVERSÃO: 4 parcelas a serem corrigidas 
$ 5.491.200 
VALOR PARA ALUGUEL INCLUIOO DE MANUTENÇÃO 
E DESPESAS INICIAIS E CONVERSÃO, AO PRECO 
DO DIA DA PROPOSTA, CONSIDERANDO UM HORI-
ZONTE DE 60 MESES-----------------------$ 477.552. 82 1 
(Quatrocentos setenta aete milhões, quinhentos cinquen-
ta dois mil, oitocentos vinte um cruzeiros) 
Rua Tenente Vltmondes, 4t5 • Coni 2·A • Centro - Tela.: (034) 236-20.« • 23-4-7.Côt • CEP 38.400 • Uberlindl1. MG. 
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'®l/ Centro de Ensino e Desenvolvlmonto Profissional 
UNISYS 
A - COMPRA 
1) CPU - COMPRA E MANUTENÇÃO MENSAIS ' 
01 !-!2Q~Z2Q~!Z7Jl---1-11Q~7J§ _____ l6o 
r • , 
5 7 X$ 640.736 • $ 36 . 521. 952 
1 X .. $190.790.677 
$227.312. 629 
2) DI SCOS : Obs .: idem 
5 7 X $..122.821 -• $ 7.000.797 
... _ _...;:;::;:.._=-=. --
1 X : $ 61 . 037 . 505 
-4 68 .038. 302 
3) FITA: Obs . idem 
01! - !!~21~~!21131----1-!!§~1§! ______ ,60 
57 X$ 116. ) 61 e$ 6.621 . 177 
l X • $ 21.948.C.54 
$ 28 . 569 . 831 
4 ) IKPRESSORA: Obs .: I dem 
.. 
0 ,i_2~§2~~211 __ l 3 l ____ !_Jl~221 _______ l60 
57 X$ 32.351 ~ $ 1.844.007 
1 X • $ 5.698.974 
$ 7.542.981 
S) TERMINAL VlDEO: Obs. idem 
01-!_i1~212~2!1--l3l---l-!2l~§JJ __________ ,60 
57 X$ 152.633 • $ 8.700.081 
1 X • $ 23.370.924 
$ 32.071.005 
. ' . , 
,/l.: 
at . ®) ~r 
ltnente V•mond11, ,15 • Con~ 2-A • Centro - Tela.: (034) 236-2044 • 234-7407 - CEP 38.400 • UberUndia. MG. 
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o Desenvolvimen to Prof iss lona l 
V.\LOR PARA ALUGUEL INCLUIDO DE MANUTENÇÃO 
E DESPESAS INICIAI S, AO PREÇO DO DI A DA 
PROPOSTA, CONSIDERANDO UM HOR I ZONTE DE 60 
MESES ----- ----------------------- ----- - - $ 702 . 661 . 365 
(Se t ecentos doi s mi l hões, se i scentos sessenta um mi l, 
trezentos sessenta cinco c r uzeiros) 
. y.. 
. . 6J r G 
Rua Ten,/e Virmondea, 415 - Coni 2-A - Centro• Tela.: (034) 236-2044 - 234·7401 - CEP 38.400 • Uberlindla • MG. 
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IBM - COMPRA 
A) COMPRA 
1) CPU ------- Ol---------13 = $ 118.323.255 
• Manut enção : 12 meses garantia a pós instalação, 3 meses . 
' . tt 107 407 . 
0l--------l 3 1-------l15ll6l--X----~---L---l 60 
45 X 107.407 • $ 4. 833.315 
2) CONJUNTO DISCO MAGNtTICO: Ol---- -- - ------15 = $ 54 . 970.119 
• Manutenção: 12 meses garantia após instalação, 5 me ses 
01----------151--------1111181-!-1§~~~2§ __ 160 
3) FITA 3490: 
43 X 162.896 e$ 7.004.528 
Ol----------13 e$ 10.299.124 
• Manutenção: 12 meses garantia após instalação, 3 meses 
Ol ---- -----l31-------- l ;5 l l6 l --~-ê§~1?1 __ l60 
45 X 86 .424 = $ 3.889.080 
4) IMPRESSORA DIGILAB: Ol --------- 13 = $ 9 .13 5 . 733 
• Ma nutenção : a partir da instalação, 3 meses 
$ 98.000 1 
0 1---------1 31 41------------ 60 
57 X 98.000 = $ 5.586.000 
5) SOFTWARE: Ol --------l 3l 4 1--!-~ §~2Q2 ____ 19l --! - ~§2~Q22_160 
Obs.: aluguel dos programas obrigatórios apenas ·,, 
6 X 26.909 "'$ 161 .454 (desconto 90\ primeiro 6 meses) 
51 X 269.097 e$ 13.723 .947 
$ 13.885.401 
$ 94.062 
6) CONTROLADORA 3705 - ALUGUEL: Ol ------- 13141---------- 160 
57 X 94.062 R $ 5.361.534 
l X 12.192.920 • $ 12.192.920 
~ 24 X 
33 X 
1.286.376 • $ 30.873.024 
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CEOC P ,, _________ ·-----
Centro de Ensino e Desenvolvimento Profissiona l 
8) I:M.PRES. RIMA: (Proposta incorporada da Carfe pe) 
01-! _§~221~2§2 __ 131-!_!Q~~ººº---------- 160 
57 X 105 . 000 = $ 5. 985 ,000 
l X 6 . 091.965 = J~Q_J_! . 965 
$12.076 . 965 
9) CONTROLADORA LOCAL: (Incorpora 3 equipamen t os da Carfepe ) 
o1-I-!~~2~~2~2 - l3l - ---1-!§2~1~?------- l6o 
57 X 1 69 . 782 e $ 9 . 677 . 574 
1 X 1 . 594. 980 e$ 1 . 594.980 
$1 1. 272 . 554 
10) CONTROLADORA REMOTA : 
01 -~~111 ~222-- 131 -----~- ~22 ~§11 ______ 160 
57 X 255.84 1 
1 X 6 .414 . 555 
$ 14.582.937 
$ 6.434.555 
$ 20.997 .4 92 
VALOR PARA COMPRA lNCLUIDO DI: Ml,NUTENÇÃO E ALUGUEL MEN -
aAIZ OE EOUlPAMl:t-:'l'OD, AO PREÇO DO DIA Dl\ PflOPOSTJ\, CON-
SIDERANDO UM HORIZONTE DE 6 0 MESES - - - - - -- ------- ------
$ 329 . 056. 413 (Trezentos e vinte nove milhões e cinque~ 
ta e seis mil, quat r ocent os e treze cruzeiros1 
'f 
. ~ _G 
/' ,.--
Rua Ttn11nt11 Vlrmond111, 415 - Conj. 2-A - Centro - Tola.: (034) 236·2044 • 234-7401 • CEP 38.400 - Uborlándía • MG. 
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~~t'~E D~P -·-·-ª·-·-- ----------- C en tro d e Ensino e Desenvo lvimento Profloolonol 
B) ALUGUEL 
l ) CPU - 4 381 - 524 -- adiamento por 6 meses do aluguel, mais 
2 meses periodo especia l, alim de 3 me 
ses de instalação: 
4 9 X$ 3.230 . 751 e$ 158.306.799 
2) CONTROLADORAS 3990 - 002 (Obs . idem acima) 
01--!-~:;~~:!!~-- l31-- l9i--J;11--!-~~~: ;~~--- l60 
4 9 X$ 435.946 $ 21 .361 . 354 
1 X 
3) DISCOS 3380 - AJ4 (Obs. idem acima) 
= $ 2.959.213 
$ 24 . 320 . 567 
49 X$ 
l X 
613 . 532 = $ 30.0G3 . 0G8 
$ 4. 329 . 5 18 
$ 34 . 392 . SBG 
4) DISCOS 3380 - B-J4 (Obs. idem acima) 
01 --t-~~11i~21ª13 1---- l9i -- llll -----1-11!~l12 ____ l60 
49 X$ 442.14 9 $ 21.665 . 301 
1 X e$ 3.172.578 
5) CONTROLADORA FITA: 3420 
01 ------131 -----!_!2~~§!1----- 160 
$ 24.837. 879 
57 X$ 135.614 • $ 7.729.998 
6) CONSOLE 3278-A02 (Oba. idem item 1) 
l GJ.670 1 1 1 1 1 ! 5 . 8 3 3 1 01---- -'------13 ------ 9 ------ 11 ---- -------- 60 
' 49 X$ 5 .833 • $ 285.817 
. 1~ . : 3~:: :;~ 9 ' _Q 




01-- - -----l3 ! 41 --1-!§~?.Q2_ 191----1-~§2~222 ____ ,60 
6 X$ 26 . 909 ~ $ 161.454 
51 X$ 269,097 e$ ]3.723 , 947 
$ 13.885.401 
8) TERMINAL 3278: 
01 _!_!~~12i~2i213l41 -!-!~!§§~J1§_1211-1-~~J~!2J ___ l60 
1 X e: $ 12.192.920 
24 X $ 1. 286 . 376 "' $ 30.873.024 
33 X $ 253.193 .. $ 8.355.369 
$ 51. 421. 313 
9) CON'l' ROLJ\DORA REMOTA: 
$ 6 ,414. 555 $ 2SS . B41 01--~--~~~~~-tJl·-~-·-~-~-P•-~ .. -~-IGO 
57 X$ 255,841 = $ 14. 582 . 937 
1 X $ 6. 414.5 55 
$ 20 . 997 .4 92 
10) IMPRESSORA RIMA: (Incorpora proposta da Carfepe) 
57 X$ 319 ,869 $ 18 . 232.533 
l X = $ 1 . 551 , 693 
$ 19.784.226 
11) CONT . LOCAL 327 4-031 (Incorpora 3 equipamentos da Carfepc ) 
01--!-!~~21~2ª!131---!_!§ª~2ª~- -----1 60 
57 X$ 169,782 • $ 9,677.574 
1 X 
12) CONTROLADORA 3705: 
-= $ l. 594. 981 
$11.272 .555 
01---------l31---1-2!~Q§i ______ l60 
57 x $ ~4.062 • $ S.361 LS34 
"' · 13) IMPRESSORA DIGILAB · n 
01-!-2~!J~~2JJ_l3l-----l-2!~QQQ ___________ ,60 \) 
57 X$ 98.000 • $ 5.586.000 ~f 
1 X • $ 9.135.733 ~ • . 
$14. 721. 733 
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PMU Define Empresa Que Fornecerá Computadorea 
A Prefeitura Municipal de Uberllndia j6 tem o ruultado da concorrencia para 
aquiaiçlo de novo• computadore, para a PRODAUB (Procenamento de D1do1 de 
Uberllnd ia) , mu att ontem nl o h1Vi1 divula1do . 
A confirmaçlo de. que o reaultado u t• definido deade 1 1'.il t im1 Quarta-fclr1 
veio do prea idente da cominlo, vereador Luizot.e de F reitu (PDS) . Ele foi um do1 
participante, de uma reunilo envolvendo membro, da comiulo, e Chefe de Gabinete 
do Prefe ito, Séraio Cunha, técnico, da empreu da Con,ultoria Walter Heuer e d1 
Procuradori1 Geral do Municlpio . Trh empr e111 participaram d1 concorrencia (IBM, 
ABC Buli, e Uniay1), mu Luizote de Freitu afi rmou que prefere nlo 1e adiantar ao 
edital e 1e recu,ou a fornecer o nome da vencedora ... 
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Informática Continua Sem Informaçlo 
A Pnfei tun de Ubcrllndia tem defin ido , dudc a .emana panada, o nome d1 
empreu vencedora d1 concorr~nci1 pari compra de comput1dore1, m11 dever, protelar 
10 m6ximo I divulg1çl o . Nem mumo n1 111e11ori1 de comunic1çõe1 d1 PMU tem 
inform1çõe1 aobre o uaunto para informar • imprenu em que p4! anda a 1ituaç10. 
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Atraso no " O Município" 
Deveri _. diwJpdo no "O Municlpio" de WNllhi o ruullado da COJl(X)rlncil p ... 1 Comptl de 
computadores para o PRODAUB. A ASSCOM Utejp.n que o jornal 1ui Q)l1l data do dia 20 e n&o com 
data de cinco, xill ou xte diu llrt1, com> ICmpl'e 1eoateceu com •o Mll'liclpi.o". Se • dita do jornal rier 
com llruo, podett haver difü:uldade1, cuo liFJll du c:mp.reau ~ participlrll da c.oncorrencia quein 
recCl'ffl' da reaultado. 
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Afonso Diz Que IBM Foi Favorecida, Sérgio Nega 
"Ho uve favorecirneuto na concorrência públ ica que apontou a IBM como 
vencedorit na di s puta para fo rnecimento úe equ1 painento1 para a PRODAUB 
(f'roceuamento de Dado1 de Uberllndia). A acuuçlo foi feita ontem pelo vereador 
Edu1rdo Afon10 (PMDB) , pres idente da Comiulo de Serviços Público, da Clmara 
Municipal. Seaundo Afonso , a PRODAUB elaborou um Plano Diretor de Iníorm,tica 
(PDI) favo recendo a IBM que participava da concorrencia para aqui1içlo de 
computadores. A• outru concorrentu foram ABC Buli e Uní1y1. Em 09 de j aneiro o 
vereador publicou anúncio no1 "cl anificado1• do Correio em que, diue, antecipou o 
resultado da concorrencia. O prea idente da PRODAUB, SerS,io Ribeiro Cunha, que 
tambem e Chefe de Gabinete do Prefeito Virallio Oalaui (PDS), rebateu u acuuçõu 
de irregul aridades feita• por Eduar do Afon10. Para ele, o vereador "E•ta fazendo 
politicagem• . 
Pagina: A-6 
Afonso V6 Favorocimonto à IBM 
Eduardo- Afon10 afirmou que tinha antecipado o ruultado da concorrfncia 
deade o inicio de janeiro, quando fez publicar no correio, na ediçlo de 09/01/ 91, um 
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anuncio na aeçlo de cl auificado1 com 01 1eguíntea dizerea: ·Micro. Vendo 
computador IBM - preço• ,em concorr!ncia. Tratar com Ribeiro. Fone: 236-5526• . 
Sesundo o 11ereador, "Ribeiro•t Strsio Ribeiro Cunha, Presidente da PRODAUB. O 
te le fone do anuncio (236-5526), , o lnveno do telefone do Oabínete do Prefeito 
• Vir&!lio Galu1i (PDS), 236-265'. S~rgio Ribeiro, Chefe do Gabinete da Prefeitura. 
O argumento do •ereador para acuur a prefeitura de dirigir a concorr!ncia 
para a IBM~ bueado do Plano Diretor de Inform6tica. •o PDI fo i elaborado fora da 
prefeitura, pela Carfepe, empreaa que , repreaentante da IBM na cidade•, dine ele. O 
edital da concorr!ncia foi elaborado com bueno PDI. •Apeur de ur um trabalho que 
demanda tempo, a Carfepe nada cobrou pe lo 1eniço•, e mendou Eduardo Afon,o ... 
. . . O vereador afirmou ter uma copi a do PDI e que 1eu1 lermo, f&Y orecem o 
material produzido pela IBM ... 
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Luizote Diz Ter Acatado Os Pareceres 
A concorrenci a para aqu iaiçao de computador•• para PRODAUB 
(Procuum e nlo de Dado• de Uberll nd i a) de•eria Ter •ido c ancelada em dezembro 
pu11do . A informaçlo é do Vereador Luizote de Freitu (PDS) que presidia a 
Comiulo J ul gadora da Concorrfncia. Seaundo ele , a comi1110 nada fez do que ac atar 
pareceru da Procuradoria. Geral do Municlpio e de duu empruu de 111e11ori u -
uma econõmic a e outra téc nica - que determinaram aer a IBM a vencedora da 
lic itação . 
PRODAUB 
Pr o ce1aaa1a la d• Dado, dt Ub•rllnd1a 
Comunicado Ao Público 
(Resa mo) 
Objetivo: Esclarecer aobre matériu divulsadu pela imprenaa onde 
fica explicita a intenção de levantar suspeitas sobre o pro~esso de · 
licitação realizado recentemente. 
1- Compoaiçlo da Comiaslo Julgadora da Concorr6ncia P'1blica 
001/ 90. 
2 - Abe~tura das propostas e u empresas classificadas. 
3 - Dificuldades encontradas pela comi11lo. 
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4 - PRODAUB procurou outros pareceres técnicos /jurJdico. 
5 - Parecer financeiro 
6 - Decisão da comissão 
7 - Cooteeta o anuncio publicado na seçAo cla.ealficado11 do Jornal 
Correio. 
8 - Contesta acusações do Vereador Eduardo Afonso . 
Paglaa: A-3 
A Co ncorr&ocia do Silêncio Na PRODAUB 
Paciaa: A-6 
Luizote Diz Que Licitaçlo Devia Ter Sido Anulada 
O prc,identc da comilllo julpdon da conccn-encia p ... aqui,içlo de c<>n1>utada'CS p ... a 
PRODAUB ( Prooe•amcnto De D.do, de Uba-llndia), .ercador Luizote de Fr,,lt. Gf>D3), rcnifumou 
ontem que • ooncon-!ncia deveria ler ,ido cn::elade no final do 1110 p1111do. Segundo ele, ino nlo · 
aconieoeu porque a PRODAUB •aJegou que precitffa do equipmnemo com ~ia" e 101icitou 
parecerei 10brc a ·quelltlo da Proc:\ndoria Geral e du aJ:l)RNI, e •a resp()(lNbilidede nlo teria noaM". A 
coai alo, lliu, t indmclamente cl•üicada com., julpdon. "Ela tinha apcnu Cll"ttcr conaJJti,o, e nlo 
dclibcntivo• explicou Luizotc. Tno que na reunilo, n:aliz.ada no últim> dia 06, onde &nni çrac:ntado9 
01 parcc:erc:1, nlo hol!Ve nem mem,o votaçlo enlrc 01 membro, da conii•lo pn 1prori•I01, o que dcbx>u 
claro o ,cu papel mcnmcnu ill.lltntivo. A decillo f"ulll viria mellllO da PRODAUB, 
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Carfepe Nega que tenha elaborado o PDI para a PRODAUB 
A Carfepe, empresa local que atua no ramo de inform,tica, neaou que tenha 
eido ela a respon1hel pela elaboraçlo do Plano Diretor de Inform,tíca da PRODAUB, 
como acu,ou o Vereador Eduardo Afonso. Etel1on Luiz, um do, diretores da Carfepe, 
informou ao Correio, por telefone , que ·Quem elaborou o PDI fo i a PRODAUB·. 
Eduardo Afonso 1u1tentou em 1ua acuuçlo que a Carfepe elaborou o PDI 
gratuitamente para a PRODAUB. Como a empren é aaente de marketina da IBM na 
cidade, o 11ereador concluiu que eue era um fator que também pro11a o fa11orecimento 
à multinacional da concol"l'ência, i' que o edital foi embasado no PDI. 
Além de negar que tenha aido a Carfepe a rupondvel pelo PDI, Etellon Luiz 
revelou a exi1tência de uma outra concorrlnc:ia envolvendo a PRODAUB. Foi quando 
argumentou que 1ua empresa nlo poderia Ter feito o PDI porque ·Participava de uma 
concorrf ncia na parte de equipamento nacional, como microcomputadores e 
impre11oru• . 
Pa1laa: A-6 
Concorr6Dcia da PRODAUB 
Em Defua Da Verdade 
Sêrp Ribeiro Cuoba 
Li com alauma aurprua, e indi1cuUvel frustraçlo, a tentativa feita pelo 
Vereador Eduar~o Afonso, do PMDB, de levantar 1u1peit11 e diriair acu11çõ11 
infundada, , obre a concorrência pública real izada pela PRODAUB - Proc:euamento de 
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Dado, de Uberllndia- para implantaçlo do Plano Diretor de Informitica do municlpio. 
A 1urpre11 •eio pela (orma que o •ereador, julaando-ae um h,bil in,uti&ador, 
encontrou para colocar em xeque a concorrfncia pública. 
Se11uindo uma prAtica j , con1avad1 pela imprenu nacional, ele adotou a 
utrali&i• de publicar um curio10 cl u1ifl cado, apontando a vitória da IBM do Brull 
S/A na concorrencia - certo de que eatna antecipando uma declllo a 1er tomada, 
depoi1 , pela comiulo de j ul1amento. Todo eate enredo, e daria a vende repercuulo 
que o •ereador bu1cou, nlo foue a dura verdade de que, quando ele fez aua 
· publicação, a deciaao em torno do auunto - embora ainda dependendo de pareceru 





PROCESSAMENTO DE DADOS DE IJBEIUÂNDIA • PRODAUB 
AELAJÓfl'9 
LICITAÇÃO Nª 01/90. 
Procedeu-se à Licitação n° 01/90 da 
empresa de Processamento de Dados de Uberlãndla (PAODAUB), 
segundo o edital respectivo e atos juntos a estes autos. A Comissão 
Julgadora, ao final, entendeu ser vencedora a licitante IBM BRASIL 
LTOA. convidando-a a se adequar a todos os termos do edital em 
evidência, por preço nunca superior ao de sua proposta. 
Intimadas todas as interessadas, na forma da lei, pelas 
licitantes ABC BULL S/A • TELEMATIC (fls. 27/49) e UNISYS 
ELETRÔNICA LTDA. (fls . 76/82) foram apresentados, 
tempestjyamente, recursos contra a decisão, recebidos apenas em 
seus efeitos devolutivos, mediante o despacho de fls. 26. Em seguida 
os recursos foram impugnados pela ABC BULL (fls.397/401 ) e pela 
vencedora IBM BRASIL (fls. 404/411 e 413/415), mantendo-se silente 
a UNISYS. 
Para maior clareza e racionalização do ententlimento . 
das . manifestações apresentadas pelas interessadas no 
processo licitatório, expõe-se, a seguir, pela ordem, em resumo: 
1.- Recurso agresentago gera Ase 8Ybb; 
1.1 .- IWRYªOªSiº otereciga pela 'ªM BAA§lb às razões expeng;gas 
pela ABC BULL; 
11.- Recurso jnterposto pe1a uNrsvs; 
11.1 .· Impugnação apreseQfada pela IBM BRASIL contraditando o 
recurso ga uN1svs; 
11.2.-1meugnação ga ABÇ §Ybb ªº recurso ga uNrsvs. 
1.- Do recurso da ABC BULL; 
1.· em preliminar pediu que o recurso fosse recebido com efeito 
suspensivo; 
2.· no mérito alega a existência de ofensa aos princípios 
básicos da igualdade entre os licitantes, procurando evidenciar a 
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necessidade de exclusão da licitante CARFEPE S/A, visto que a 
proposta desta empresa não fora classificada oportunamente, não 
podendo, por Isto mesmo, ser entendida como proposta 
complementar daquela apresentada pela IBM BRASIL, censurando, 
ao mesmo tempo, constar da proposta daquela (CARFEPE) custo 
zero para o plano de conversão de sistema a ser realizado; 
3.- guanta à licitante IBM BRASIL aJegau, em síntese: 
3.1.- a ausência de declaração, na proposta dessa empresa, 
de cotação de preço para aluguel de determinados equipamentos, 
bem como a falta de cotação para a modaJidade compra, neste caso, 
em especial, no que toca ao equipamento ofertado para atender 
aos itens 11 1.a.4 e 111.a.7.3 (impressora OIGILAB DIG 8200), em que 
apresentou preço apenas para aluguel; 
3.2.- a indicação da DIGILAB, apenas por referência, para 
fornecimento da impressora, acentuando que esta é estranha ao 
processo licitatório; 
3.3.- a possibílidade de vir, a PAODAUB, a ter wsurpresas· 
com a IBM, por ocasião da contratação e subseqüente operação de 
sistemas, no tocante ao custo final da proposta desta empresa; 
3.4.- que a proposta da IBM infringe o item 111.b.6, do edital, 
porque não ofereceu software específico de segurança do 'sistema · 
operacional; 
3.5.- sob o aspecto estritamente técnico critica o -equipamento 
controlador de comunicação modelo 3705-M83", taxando-o de 
inadequ~do para o funcionamento do sistema; 
3.6.- renova sua preocupação com outras •surpresas• 
que a PAODAUB poderá ter no tocante ao item 111.a.7.6, do edital, por 
ocasião de eventual contratação/operação do sistema proposto pela 
IBM, isto após tecer outras considerações de ordem técnica sobre a 
matéria; 
3.7.- a ausência de garantia mínima de um ano exigida para a 
UCP no edital; 
3.8.- pontos de discordância quanto ao parecer financeiro 
(CEDEP) no qual a Comissão Julgadora baseou-se para julgar a 
proposta de menor preço, chegando a uma conclusão matemática de 
que a diferença entre o preço dado pela IBM e o dela, recorrente, é 
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menor do que o encontrado pelo referido parecer, embora o da IBM 
ainda permaneça Inferior. Em seus cálculos a recorrente declara 
haver, na realidade, as seguintes diferenças: se na modalidade 
compra, o preço da IBM estaria apenas C,$29.026.836,00 abaixo do 
dela recorrente e, se na modalidade aluguel, o preço da IBM estaria 
mais baixo apenas em Cr$28.180.829,00; 
3.9.· que na proposta da IBM não constam os custos de 
ampliação das atuais instalações físicas da PRODAUB e que a 
configuração básica da proposta apresentada por ela recorrente 
não demanda · quaisquer modificações nas atuais instalações do 
CPD do dito órgão; 
3.1 O.· que o edital prevê a relação custo/beneficio para 
apreciação da melhor proposta, enfatizando a recorrente que o 
"melhor custo/benefício significa, na realidade, a proposta mais 
vantajosa para a administração, não necessariamente aquela de 
menor preço aparente"; 
3.11 .· que o parecer jurídico solicitado ao Procurador Geral do 
Município, em sua conclusão, induiiu o julgamento a favor da 
proposta de menor preço, apresentada pela IBM BRASIL; 
3.12.· que o parecer técnico produzido pela Walter Heuer . 
Auditores e Consultores, em que a Comissão baseou-se para . 
classificar a proposta de menor preço, além de por demais sucinto 
(37 linhas), não forneceu dados comparativos, mediante confrontação 
das propostas com o edital, para apresentar aquela que melhor 
atendeu aos requisitos técnicos exigidos, limitando-se a concluir que 
as três concorrentes têm condições de satisfazer tais exigências e 
recomen.dando a decisão sugerida pelo parecer do Procurador Geral 
do Município. 
3.13. • concluiu seu recurso pedindo a desclassificação 
da proposta da IBM e, via de conseqüência, colocá-la (a recorrente 
ABC BULL) como a concorrente que melhor atendeu aos termos do 
edital, declarando-a vencedora, sob pena de representa,ao ao 
Jdbunal de Contas e demais medidas cabíveis no Amblto judicial, 
1.1 .• pa iropugna~o oferecida pela IBM ao recurso da ABC BULL 
Nas contra-razões apresentadas pela IBM BRASIL esta discute 
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• ponto por ponto - o recurso da ABC BULL, argumentando, em 
resumo, que: 
1.· a CARFEPE, tal qual resulta do exame do processo, desde o 
início, complementa a configuração da proposta principal 
apresentada por ela, IBM, isto na qualidade de sua Agente de 
Marketing Complementar, sob a égide do Inciso V.1.d, do edital, e não 
do V.2.d .• citado pela ABC BULL, tal como constou expressamente da 
carta de apresentação da proposta da CARFEPE, a caracterizar 
proposiçio complementar e acessória; 
2.- o edital não prevê proposta comercial para o serviço de 
conversão, tendo em vista que dita omissão se deve ao fato de que -
se ganhadora a UNISYS • não arcaria ela com tais custos, pois que 
esta, na qualidade de atual detentora dos serviços de informática do 
município, não necessitaria de proceder a qualquer conversão. 
Acrescenta, expressamente que ela, IBM, iria, logicamente, suportar 
tais despesas. 
3.- quando o edital pede cotação para wlocação e/ou aquisição de 
configuração básica" quer dizer wlo~ação e venda" e wlocação ou 
venda", permitindo assim, ao concorrente oferecer uma das duas 
alternativas; 
4.- a empresa DIGILAB constitui um de seus parceiros nacionais. 
tenpo sido cotado o seu preço, Juntamente com a proposta dela, IBM, 
para se chegar ao valor global da dita proposta; 
5.- que ficara comprovado, na proposta da IBM a designação da 
CARFEPE como seu Agente de Marketing, encarregado de promover 
a adaptação dos serviços "para o novo equipamento e a nova 
tecnologia."; 
6.- que a IBM, nem qualquer outra licitante poderia agir de forma 
Indecorosa. trazendo surpresas ao licitador, por ocasião do 
contrato/operação, Já que a licitante vencedora seria a que tivesse 
apresentado a proposta de menor preço; 
7.- não houve exigência editalfcla de nenhum software específico de 
segurança do sistema, ainda que a proposta dela, IBM, tenha 
previsto, internamente, um sistema de segurança de senha para o 
acesso Inicial e outro para acesso a arquivo de usuárto diverso, além 
dos mecanismos de segurança interna em nível de dados; 
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8.- o longo arrazoado da ABC BULL não teria, em síntese, passado 
de "inútil blá-blá-blá" quanto à oferta do controlador de comunicação 
modelo 3705-M83; 
9.- a garantia oferecida atende aos requisitos do edital, na 
modalidade venda e que, na proposta para aluguel, essa garantia 
atinge prazo maior do que o pedido pelo edital, eis que dura 
enquanto perdurar a locação; 
1 O.· a crítica ao parecer financeiro elaborado pelo CEOEP revela-se 
inoperante, posto que, nem fazendo os cálculos a seu modo, 
conseguiu Igualar o seu preço ao dela, IBM; 
11.- o questionamento da conclusão do parecer Jurídico constante 
dos autos não tem fundamento, e que, em verdade, ·no seu aspecto 
mais essencial" a proposta da ABC BULL não atendeu ao item 
111.a.1.3 do edital, ao propor para a UCP equipamento que alcança 
33TPS, em vez dos 48TPS exigidos no edital; 
12.- discorda da insinuação da recorrente, ABC BULL, de que o 
preço inferior de sua proposta, em relação a todas as demais, teria 
resultado da obsolência dos equipamentos oferecidos, o que se 
revela flagrante inverdade, pois, no menor preço dela, IBM, está 
incluído o equipamento modelo 9121-190 "com lançamento mundial . 
poucos dias antes da entrega de sua proposta"; 
13._- a recorrente, ABC BULL, conferiu uma Interpretação 
distorcida à conclusão da Comissão Julgadora, para pretender que 
bastaria "adequar-se• aos termos do editaJ para sagrar-se vencedora 
do certame quando, em verdade, diz a IBM, este requisito se 
subordina irremediavelmente ao atendimento de sua primordial 
condição contida na expressão "por preço nunca superior ao de sua 
proposta·. 
11.- Po recurso ioterposto pela UNISYS 
Como razões de seu recurso, a UNISYS alegou, em suma: 
1.- ser a atual prestadora dos serviços de computação ao Município; 
2. • a ·notória parcialidade do edital de licitação· para beneficiar a 
empresa IBM BRASIL; 
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concorrência e a seqOente resolução dessa mesma Comissão em 
louvar-se nos laudos por ela solidtados a profissionais de três áreas 
específicas Ourídlca, técnica e financeira), para, a final, julgar a 
licitação a favor daquela que, por preço nunca Inferior ao de sua 
proposta, se adequasse aos termos do edital, a começar pela que 
houvesse ofertado o menor preço, é Ilegítima; 
4.- visar a concorrência a implantação de um plano diretor de 
informática (PDI) que •n4o foi elaborado pelo Poder Público, mas, 
sim, pela Licitante CARFEPE, associada à IBM· o que seria vedado 
pela Lei aplicável à espéâe; 
5.- constar da Comissão Especial de Licitação Integrante que seria 
suspeito para o desempenho do munus e que ocorreram alterações 
intempestivas em sua composição; 
6.- ter havido ofensa ao princípio da universalídade da concorrência 
diante das sucessivas prorrogações do prazo de validade das 
propostas; 
7.- ter a IBM proposto, para os serviços de conversão dos sistemas, o 
pagamento a terceiros, o que não seria de se admitir diante dos 
termos do edital; 
8.- que nenhuma das licitantes !havia atendido aos termos do edital, . 
devendo ser revogada a licitação. 
11.1.- pa impugna"ªº do recurso da UN!SYS pela IBM 
A IBM, contestando o recurso apresentado pela UNISVS, em síntese, 
aduziu que: 
1.- nada tem ela, IBM, a ver com a alegação de parcialid~de no 
julgamento com a oferta da UNISVS de realizar uma auditoria, 
gratuitamente, em vez da contratação da CEOEP; 
2.- a contratação de uma equipe técnica para assessorar a C. 
Julgadora é perfeitamente licita em razão da complexidade da 
matéria submetida ao seu exame; 
3.- a denúncia da UNISYS buscando estabelecer conexão entre a 
autoria do PDI e o papel usado na sua apresentação é graciosa e, no 
mínimo leviana, desprovida de Q4Jalquer prova; 
4.- rebate as acusações lançadas à C. Julgadora, deixando a esta 
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o encargo de sepultar de vez tais pretensões; 
5.- as prorrogações do prazo de validade das propostas não violam 
o princípio da universalidade da concorrência, visto atenderem 
ao objetivo mais elevado de resguardar o Interesse público; 
6.- ela, IBM, não faré nenhum pagamento a. terceiros através da 
PRODAUB, mas, sim diretamente a seu agente de marketing, 
circunstância inteiramente permitida pelo edital em seu item 111.c.4., 
combinado com o item IV.1 .h.; 
7.- ela, contestante, atendeu ao edltaJ, que envolve concorrência de 
fornecimento de técnica e equipamentos de altíssima complexidade, 
motivo pelo qual a Comissão Julgadora estabeleceu, com firmeza e 
acerto, a necessária adequação da proposta vencedora aos precisos 
termos do edital. 
11.2.- pa impugna~o da ABC BULL ao recurso da UNISYS 
Alega, em resumo, a ABC BULL, as seguintes contra-razões 
ao recurso interposto pela UNISYS: 
1.- que é intempestiva a alegação da UNISYS de parcialidade do 
edital, já que essa matéria não foi ventilada na fase própria da . 
habilitação. Não admite o § 1°, art. 33, do Dec.-Lei 2.300/86 que o. 
concorrente vencido na fase de Julgamento venha apontar 
irregularidades no edital; 
2.- que Comissão não concluiu pela revogação da concorrência, 
como pretende a UNISYS, visto que as suas atas de reunião datadas 
de 19.Xl.90 e 04.Xll.90 não caracterizaram o julgamento da licitação, 
o que ~ó ocorreu meses depois, com a publicação da d~cisão 
adotada pela referida Comissão e, após ter esta se louvado em 
pareceres técnicos e jurídico; 
3.- que é irrelevante a alteração verificada na composição da C. 
Julgadora, visto que o art. 41, do Oec.-Lel n• 2.300/86 prevê 
comissão de três membros e, no caso presente, dos oito, seis 
assinaram a ata de julgamento; 
4. • que a prorrogação do prazo de validade das propostas é facultada 
aos licitantes; 
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CARFEPE seria a autora do POI ter-se-ra que desclassificar esta da 
licitação. 
6.- que, se verdadeira a afirmativa da UNISYS de que a icitante IBM 
pretende pagar a terceiros por meio da PRODAUB, a solução seria 
desclassificar a IBM e n4o revogar a concorrência; 
7.- que também não caberia a revogação da concorrência, mas, em 
vez disso, a desclassificação da IBM, se demonstrado que esta não 
atendeu aos termos do edital; 
8.- que a concorrência tomar-se-á saneada com a desdassiflcação 
da IBM e conseqüente classificação dela, Impugnante, ABC BULL. 
ESTE É o RELATÓRIO 
QEÇ!§ÃQ; 
Tenho por certo que processados os recursos e 
respectivas impugnações, tudo na forma do que determina o Dec. Lei 
nR 2.300/86, pelos seus dispositivos aplicáveis, notadamente os 
parágrafos 3R e 4R, de seu art . . 75 e observadas as demais 
formalidades, é oportuno examinar o mérito das questões suscitadas 
para a confirmação da decisão recorrida ou a sua reconsideração. 
No meu entendimento os recursos interpostos não 
desfazem as razões da decisão da Comissão Julgadora e o ato 
homologatório subseqüente. 
Dos dois recursos apresentados, um (o da ABC BULL) 
não chega a atacar a validade do procedimento Uci1atório e seu 
acatamento às formalidades legaJs, já que apenas proaJra, no mérito, 
obter - para sr -a adjudicação da concorrência, argumentando. contra 
aspectos que, a meu ver, se ajustam plenamente à decisão recorrida, 
quais sejam os de adaptação aos termos do edital, por preço nunca 
superior ao da proposta. Tal adaptação, no nosso ponto de vista, 
colocado assim de forma expressa, resulta de superior Importância 
nesta matéria que envolve aquisição de equipamentos de 
avançadíssima tecnologia, know how exclusivo e aplicação de 
vultosos recursos públicos. Quando a Comissão concluiu pela 
"adequação· aos termos do edital quis lvrar de quaisquer dúvidas a 
lisura e legalidade da concorrência, sem ferir princípios de Igualdade 
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entre as empresas classificadas, dando a elas Igualdade de 
tratamento. Isto quer dizer, no tocante à IBM BRASIL, que a sua 
adequaçlo aos termoa do edital ficaria (oomo fica) adstrita à aua 
Inteira aaaunçlo daa reaponaabllldadea Inerentes ao 
fabricante e fornecedor dl lmpruaora DIGILAB DIG 8200, 
apenas referenciada em sua proposta, mas que dela faz parte 
integrante, vinculando-a à mencionada adequação, sob pena de - aí 
sim - ser chamada a adequar-se a que ofereceu o menor preço 
depois do seu, no caso a ABC BULL que, nesse sentido seria 
convidada a proceder a tal adequaçlo, entregando, por 
preço nlo auperlor ao de aua propoata, equipamento para 
a UCP que alcance 48 TPS, em vez de 33TPS, nos termoa 
do Item 111.a.1.3., do edital. 
Estas, sob o nosso enfoque são as únicas dúvidas de 
realce levantadas no recurso da ABC BULL, eis que a presença da 
CARFEPE, como Agente de Marketing da IBM complementa, sem 
sombra de dúvida, a proposta desta, consoante permissivo do V.1.d. e 
V.1.h. do edital. 
' Quanto ao custo zero para o plano de conversão de . 
sistema (item 111.c.4. do edital) referido pela agente de marketing da 
IBM. entendo que não poderá levar a crédito de vantagem para 
qualquer das partes a inexistência desse custo, em se considerando 
que cada qual tem o direito de seguir suas próprias normas de 
comercialização. Se, nas regras de comercialização da IBM, ou nas 
de qualquer outra empresa, não se computa custo para um ou mais 
itens do~ serviços necessários, não concordo oom a hipótese ijm que 
a administração públlca seja forçada a exigir, contra si, tal encargo , o 
qual, naturalmente, será suportado por quem se utlllza desse método 
de comercializar seus produtos, 8 , 99[ jsto mesmo, em nenhum 
momento se pensou em anular a concorrência ou exciuir icitante por 
não terem sido cotados, R8C nenhuma gas tçf s Elã§§lfjçagas. os 
custos para os demais serviços pedidos no item Ili, c.1, c.2, c.3, e c.5, 
do edital. 
Os demais argumentos que, por vias oblíquas, 
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procuram alvejar a proposta de menor preço da IBM, como por 
exemplo os cálculos refeitos pela ABC BULL - ou a sua acusação de 
obsolência dos equipamentos daquela revelam-se insubsistente& 
diante dos fatos concretos existentes nos autos, vez que - nem §1 
chegou a um menor gre~ por parte da ABC BULL, nem se 
comprovou o alegado arcaísmo do BQYipamento da IBM. inobstante a 
extensa literatura técnica acostada ao processado. 
O outro rea.,rso, contido nas razões manifestadas pela 
UNISYS em seu postulado, diferentemente da ABC BULL, visa - de 
preferência - atacar a validade da Ucitação, pretendendo fulminar a 
concorrência de nulidade absoluta, desde que seria este o único 
desfecho que lhe conviria atingir como resultado da licitação, diante 
da desproporção de seu preço em relação às demais concorrentes, 
sendo fora de tempo as suas alegações de vício e parcialidade do 
edital , depois de tê-lo aceito para competir. Nesta oportunidade é de 
se repelir, veementemente, a afirmação feita pela UNISYS de que, 
dentre os membros da Comissão Julgadora, encontrava-se um 
participante de uma das concorrentes (CARFEPE S/A), sendo de se 
salientar, por necessário, que - convidado a participar da Comissão . 
Wl Qualidade di presidente d.a &s. .com. .1 lndustáal d.i Ube'clQ.ndja -· 
dito . presidente, confirmando as notórias linhas de seu caráter, 
declinou de aceitar o convite e, por isto, a Diretoria da ACIUB indicou 
um outro nome para representar aquela entidade de classe. 
Finalmente importa destacar que o disposto no art. 22, inciso 
VI , do Dec:. Lei n1 2.300/86, autoriza a dispensa de licitação quando: 
•nao acudil'em interessados à licitaçao anterior, <JJ8 nao 
possa ser repetida sem prejuízo para a administraçaõ." 
Este dispositivo equivale a uma suposta desclassificação de 
todas as licitantes no presente caso, e, em se considerando que os 
prejuízos para a administração, indiscutivelmente, seriam de grande 
monta com a adoção de medida que implicasse na reallzaçáo de 
outra concorrência, vemos que a decisão da Comissão Julgadora 
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aos estritos termos do edital, adotando, no caso, a salutar cautela de 
exigir a adequação da licitante, obedecida a ordem do menor preço 
como critério natural e legal de escolha. e, ainda que se constatasse 
ligeira asslntonia das propostas frente ao edital, hipótese comum e 
admissível em matéria de taJ complexidade tecnológica, ainda 
assim, deveria a Administração. sob aquele fundamento legal. optar 
pela proposta que melhor protegesse o interesse público, mesmo que 
esse ato viesse a redundar na dispensa de Ucitação. 
Diante do que ficou expresso atrás não vejo porque 
reconsiderar a decisão da Comissão Julgadora, nem porque adiar a 
consecução do primordial objetivo da presente licitação. qual seja o 
de colocar a Administração Pública, pelo menor preço, em urgente 
compasso com a modernidade reclamada pelo porte deste Município, 
já por demais retardada, tudo em nome da lisura e legitimidade de 
procedimento que identifica a Administração Pública local. 
Decido. portanto. pelo convite à IBM BRASIL L TOA. 
para que, querendo, pronuncie-se sobre o seu interesse em se 
adequar aos termos do edital 01 /90, . da PRODAUB, na forma aqui 
prevista, dentro de 5 (cinco) dias úteis da convocação, prazo esse 
que começará a fluir da data em que for publicada esta decisão, sob . 
pena de ser, igual convite, encaminhado à segunda colocada em. 
me~or preço, ABC BULL S.A. - TELEMATIC, para os mesmos fins e, 
em seqüência. nos termos da decisão recorrida, à UNISYS 
ELET.RÔNICA L TOA., sempre guardado o mesmo prazo para 
manifestação ora concedido à primeira. 
Pelo respeito e consideração que devoto aos Senhores 
Membros da Comissão Julgadora, antes de publicar este ato, ~ eles 
darei ciência do relatório e decisão aqui consignados, em reunião de 
que se lavrará ata. 
abril de 1991 . 
Serg Ribelr 't;unha 
Presidente da RODAUB 
l. 
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